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Introdução 

 

A Seguridade Social brasileira foi definida na Constituição de 1988 a partir de 

inspirações universalistas e redistribuitivas sob a concepção de Estado de Bem-Estar 

presente nos países da Europa Ocidental, compreendeendo um sistema integrado de 

ações e políticas vinculadas à saúde, à previdência e à assistência social.  

A partir de meados da década de 90, este sistema vem sendo contestado e 

reformado pelo Estado, a partir de interesses que se baseiam em uma lista de 

argumentos que tentam provar, em suma, que esta construção é injusta e inviável, 

demográfica, fiscal ou contabilmente. Estes argumentos podem ser agrupados dentro 

de uma concepção neoliberal de Estado a que chamaremos Estado Mínimo. A 

Previdência Social é o alvo principal desses ataques por representar a grande parte das 

despesas dentro do Orçamento da Seguridade. São propostas alternativas a este 

sistema, que, de maneira geral, apontam para a redução, a seletividade (ou 

focalização) dos benefícios e o incentivo a instrumentos privados de financiamento da 

inatividade.  

Esta monografia se propõe a contrapor as diferentes críticas e propostas de 

reforma do sistema previdenciário brasileiro desde 1988, a partir da leitura feita por 

duas perspectivas teóricas distintas e, neste sentido, antagônicas, quais sejam, o 

Estado de Bem-Estar Social e o Estado Mínimo. Partimos da hipótese de que a 

Previdência Social pública e universal é possível, e mais que isso, é necessária, a 

despeito dos argumentos contrários e do incentivo aos planos de previdência 

complementar. 

No Brasil, o movimento pelo fortalecimento das bases institucionais, 

financeiras e de proteção de um Estado comprometido com o Bem Estar ganhou 

impulso durante o processo de luta pela redemocratização do país, a partir de meados 

da década de 70. Este movimento culminou na Constituição de 1988 que definiu, pela 

primeira vez, as diretrizes de uma Seguridade Social universal e solidária, baseada no 

reconhecimento do direito à Saúde, Previdência e Assistência Social para todo cidadão 

brasileiro (FAGNANI, 2008). 
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O paradigma do Estado Mínimo, ou neoliberalismo, ganha vigor em meados da 

década de 1990 e fornece argumentos para uma seqüência de ataques aos direitos 

conquistados em 88, notadamente sobre o tema por nós escolhido, a Previdência. Suas 

críticas partem de uma perspectiva neoliberal e propõem reformas na estrutura da 

seguridade definida constitucionalmente. Algumas destas reformas já foram 

realizadas, enquanto exigências previstas em 1988 foram ignoradas e certas 

regulamentações exigidas pelo texto constitucional simplesmente não foram 

cumpridas, como por exemplo a forma de apresentação do Orçamento da Seguridade 

Social (OSS) isolado do Orçamento Fiscal (GENTIL, 2006). 

Alguns argumentos geralmente apresentados são: 

- desequilíbrio contábil (entre receitas e despesas) no modelo de repartição e 

solidariedade intergeracional; 

- insustentabilidade fiscal (numa perspectiva de redução dos gastos e controle 

incondicional da inflação) agravada pela dinâmica demográfica desfavorável; 

- distorções nas forças de mercado que podem induzir à inatividade de jovens e 

adultos; 

- desperdício de recursos, se comparado à maior eficiência de programas 

focalizados de transferência direta de renda. 

 No primeiro capítulo fazemos algumas notas conceituais a respeito dos 

diferentes paradigmas do Estado de Bem Estar Social e do Estado Mínimo para 

compreender como neles está inserida o conceito de Seguridade Social. Identificamos 

dois conjuntos antagônicos de princípios que embasam interpretações sobre o Estado 

e o funcionamento da economia - particularmente no que diz respeito às políticas 

sociais e à proteção social, onde se enquadra a Previdência. Conscientes de que não 

captaremos a totalidade do pensamento de cada autor utilizado, e que faremos uma 

simplificação da pluralidade e das divergências que possam eventualmente ser 

encontradas entre cada um deles, tomaremos como objeto deste trabalho duas 

diferentes visões estilizadas, focadas na experiência brasileira. Diferenciaremos os 

conceitos de previdência, seguro e assistência, reunindo referências presentes em 

Castel (2008) e Vianna (1998). 
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Mostraremos como uma visão baseada na racionalidade e eficiência dos 

ŵĞƌĐĂĚŽƐà ůĞǀĂàĂàƵŵĂàĐŽŶĐĞƉĕĆŽàĚĞàEƐƚĂĚŽàƋƵĞàĚĞǀĞàƐĞƌà͞ŵşŶŝŵŽ͕͟ mas não frágil e 

desaparelhado, restringindo sua intervenção à defesa da ordem, da legalidade e do 

livre funcionamento dos mecanismos de mercado, respeŝƚĂŶĚŽàƵŵàĐŽŶũƵŶƚŽàĚĞà͞ďŽĂƐà

ƉƌĄƚŝĐĂƐ͟à ƋƵĞà ŐĂƌĂŶƚĂŵà ƐƵĂà ͞ƐĂƷĚĞ͟à ĨŝƐĐĂů͕à Ğà Ƶŵà ĂŵďŝĞŶƚĞà ŵŽŶĞƚĄƌŝŽà Ğà ĐĂŵďŝĂůà

condizente com as necessidades (ou exigências) dos mercados, particularmente do 

mercado de trabalho. No plano da discussão acerca das políticas sociais, 

especificamente da Previdência, essa perspectiva gera argumentos sustentados 

ĞƐƐĞŶĐŝĂůŵĞŶƚĞàƉĞůĂàďƵƐĐĂàĚĞàƵŵĂàĐĞƌƚĂà ͞ǀŝĂďŝůŝĚĂĚĞàĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͟àƉĂƌĂàĂàPƌĞǀŝĚġŶĐŝĂà

Social, geralmente apontando para sua insustentabilidade contábil, atuarial e fiscal, ou 

ainda para as distorções que um sistema previdenciário excessivamente generoso 

pode causar na economia nacional, especialmente sobre o mercado de trabalho e 

sobre a competitividade das empresas (GIAMBIAGI, 2000 e 2007; CAMARGO, 2007; 

TAFNER, 2007). 

 Em contraposição, os teóricos que agruparemos aqui dentro da categoria de 

adeptos do Estado de Bem-Estar Social, ao defenderem uma participação ativa e 

estratégica do Estado dentro da sociedade, adotam posicionamento favorável a 

políticas preventivas, compensatórias, redistributivas ou regulatórias, que atuem no 

sentido de corrigir as distorções inerentes ao funcionamento do capitalismo. 

Obviamente, esta abordagem pressupõe dúvidas ou rejeição, menos ou mais 

acentuadas, às virtudes dos mecanismos de mercado como garantidores de condições 

justas de vida - ou se quisermos, de bem-estar - para todos nós participantes do 

ƐŝƐƚĞŵĂà ĞĐŽŶƀŵŝĐŽ͘à EƐƚĂà ǀŝƐĆŽà ĂƐƐƵŵĞ͕à Ăà ƉƌŝŶĐşƉŝŽ͕à Ăà ĞǆŝƐƚġŶĐŝĂà ĚĞà ƵŵĂà ͞ƋƵĞƐƚĆŽà

ƐŽĐŝĂů͟à ʹ no termo de Robert Castel ʹ decorrente direta do funcionamento das 

economias capitalistas, e propõe o combate a este conjunto de problemas através de 

intervenção ou regulação estatais, cujo objetivo seria assegurar o direito a certos 

parâmetros de condição de vida mínimos para cada indivíduo, definidos dentro de 

uma noção de cidadania. No plano da discussão proposta neste trabalho, esta visão 

apontará para o caráter político das decisões de gasto do Estado; defenderá a 

Seguridade Social como conquista social e como arranjo necessário à garantia de 

certos direitos, não apenas sob o ponto de vista material (ou econômico); explicitará o 
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antagonismo de classe entre empresários e trabalhadores, que se manifesta também 

neste tema, assim com o papel mediador desta relação que o Estado assume; 

ressaltará a importância do caráter redistributivo e solidário de um modelo 

previdenciário universal de repartição simples; entre outros aspectos que 

detalharemos no momento apropriado. 

No segundo capítulo, descrevemos o sistema de Seguridade Social estabelecido 

na Constituição de 1988. Revisaremos a literatura que mostra como, naquele período, 

houve espaço para a consolidação de certos direitos de cidadania, cuja luta histórica 

pôde se concretizar no texto constitucional (GENTIL, 2006; DELGADO, 2001). 

Reuniremos a literatura que descreve, em linhas gerais, a evolução do Sistema 

Previdenciário desde sua definição, na Constituição de 1988, até os dias de hoje, 

mostrando como foi incompleta implementação das exigências constitucionais 

(GENTIL, 2006) e as principais reformas ou contra-reformas levadas a cabo desde 

então, notadamente as reformas da previdência realizadas em 1998, via Emenda 

Constitucional nº 20, e em 2003, na Emenda Constitucional nº 41. 

Faremos um levantamento dos dados agregados disponíveis sobre o orçamento 

da Seguridade Social brasileira, que engloba a Saúde, a Previdência e a Assistência, e 

mostraremos como se insere a Previdência Social dentro deste orçamento e como este 

é erroneamente apresentado juntamente com o Orçamento Fiscal (GENTIL, 2006).  

Por fim, após contrapor as propostas de reforma da previdência defenderemos 

o modelo de Previdência Social de repartição, público, universal e solidário como 

instrumento de promoção de uma estrutura social mais homogênea e justa, que deve 

ser fortalecido nos marcos de uma economia capitalista. 
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1. O Estado de Bem-estar Social 

 

1.1 Uma História da Proteção Social 

 

O surgimento e desenvolvimento daquilo que seria chamado depois de Estado 

de bem-estar social é uma das etapas principais da evolução da proteção social com 

participação do Estado moderno. A expansão do capitalismo durante o século XIX e o 

ĂƉƌŽĨƵŶĚĂŵĞŶƚŽà ĚĞà ƐƵĂƐà ĐŽŶƚƌĂĚŝĕƁĞƐà ƚŽƌŶĂŵà ĐĂĚĂà ǀĞǌàŵĂŝƐà ƉĞƌĐĞƉƚşǀĞůà Ăà ͞ƋƵĞƐƚĆŽà

ƐŽĐŝĂů͟à ;CĂƐƚĞů͕à ϭϵϵϴͿ͘à áà ƉŽďƌĞǌĂà Ğà Ăà ŵĂƌŐŝŶĂůŝĚĂĚĞà ƉƌĞƐĞŶƚĞà ŶŽƐà ŵĞŝŽƐà ƵƌďĂŶŽƐ͕à Ăà

princípio criminalizadas, combatidas e atribuídas à inaptidão, azar ou falta de vontade 

e esforço dos indivíduos atingidos, passa a ganhar interpretações mais sistêmicas, 

orgânicas. A evolução para formas mais avançadas de relações capitalistas - 

principalmente a difusão do trabalho assalariado ʹ e a intensa urbanização despertam 

uma consciência mais clara das contradições inerentes ao modo de produção 

capitalista. Entre os pobres, além dos incapacitados para o trabalho e dos desocupados 

ƉŽƌàŽƉĕĆŽà;͞ǀĂŐĂďƵŶĚŽƐ͟Ϳ͕àƉŽĚĞŵàƐĞƌàŝĚĞŶƚŝĨŝĐĂĚŽƐàĐĂĚĂ vez mais indivíduos saudáveis 

Ğ͕àŵĞƐŵŽàĂƐƐŝŵ͕àĞǆƉŽƐƚŽƐàĂàƐŝƚƵĂĕƁĞƐàƉƌĞĐĄƌŝĂƐ͗àƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĞƐà͞ǀĄůŝĚŽƐ͟àăàƉƌŽĐƵƌĂàĚĞà

ocupação. Mais que isso, pessoas que não tinham outro modo de sobrevivência além 

do trabalho assalariado nos meios urbanos. Este e outros fenômenos, que estão na 

base do socialismo científico, vão tornando mais nítida a noção de que os 

desempregados não são apenas resultado de fracassos individuais, mas sobretudo 

parte integrante de um sistema excludente de produção e distribuição incapaz de 

absorvê-los. Somando-se a isso, é abundante a literatura que descreve as precárias 

condições impostas à população que, mesmo ocupada, estava sujeita a salários baixos, 

jornadas de trabalho longas e intensas, condições insalubres de trabalho1. A exclusão 

ou desemprego e a exploração do trabalho seriam então identificadas como parte e 

                                                      
1
 DĞŶƚƌĞàŵƵŝƚŽƐàƉŽƐƐşǀĞŝƐàĞǆĞŵƉůŽƐ͕àǀĞƌàŽàůŝǀƌŽàĚĞàFƌŝĞĚƌŝĐŚàEŶŐĞůƐ͕à͞áàƐŝƚƵĂĕĆŽàĚĂàĐůĂƐƐĞàƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĂàŶĂà

IŶŐůĂƚĞƌƌĂ͟à;ϭϴϰϱͿ͘ 
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contraparte do mesmo mecanismo. Dois lados de um mesmo fenômeno que atingia 

essas pessoas da mesma forma, pelo mesmo motivo (a lógica de acumulação do 

capital), de maneira que este grupo de pessoas pudesse ser identificada como uma 

classe. A degradação da qualidade de vida e o desenvolvimento dessas ideias 

alimentaram a tomada de consciência, ainda que não generalizada, da classe 

trabalhadora como um agente político independente e bem definido, com o objetivo 

explícito de reivindicar melhores condições de vida e de trabalho e, no limite, 

questionar a própria organização do capitalismo (Castel, 1998).  

Desde então, a Europa foi o cenário de uma série de manifestações da classe 

trabalhadora contra suas condições e contra a ordem a que estavam submetidas2. O 

ápice deste processo foi a Comuna de Paris, primeira experiência de governo operário 

ĚĂà ŚŝƐƚſƌŝĂ͕à ŵĂƐà ƋƵĞà ĨŽŝà ĚŝǌŝŵĂĚĂà ŶĂƋƵĞůĂà ƋƵĞà ĨŝĐŽƵà ĐŽŶŚĞĐŝĚĂà ĐŽŵŽà ͞ƐĞŵĂŶĂà

ƐĂŶŐƌĞŶƚĂ͟3. Apesar da vitória da ordem anterior contra os insurgentes, este 

acontecimento marcaria definitivamente o papel da classe trabalhadora como agente 

ƉŽůşƚŝĐŽà ŝŵƉŽƌƚĂŶƚĞ͕à Ğà ĐŽŶƚƌŝďƵŝƌŝĂà ƉĂƌĂà ŵĂƚĞƌŝĂůŝǌĂƌà ŶĂà EƵƌŽƉĂà Žà ͞ĞƐƉĞĐƚƌŽ͟à ĚŽà

comunismo4, inspirar novas ideologias e movimentos de inspiração socialista e 

ŽƉĞƌĄƌŝĂ͕à ͞ƋƵĞ͕à ĚŝĂŶƚĞà ĚŽà ƋƵĂĚƌŽà ĚŽà ĐĂƉŝƚĂůŝƐŵŽà ĞǆĂĐĞƌďĂĚŽà Ğà ĚĂà ŽƌĚĞŵà ůŝďĞƌĂůà

ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝƐƚĂà ƋƵĞà ƐĞà ĨŝƌŵĂǀĂ͕à ƉƌŽƉƵŶŚĂŵà ŽƵƚƌĂƐà ĨŽƌŵĂƐà ĚĞà ŽƌĚĞŵà ƐŽĐŝĂů͟ (DI 

GIOVANNI; PRONI, 2006, pp. 163-164). Nos trinta anos seguinteƐàŽà͞ĞůĞŵĞŶƚŽàƉŽůşƚŝĐŽà

ĚĂà ĐŝĚĂĚĂŶŝĂ͟à ĐŽŵĞĕĂà Ăà ƐĞà ĐŽŶƐŽůŝĚĂƌ͕à ĞŶŐůŽďĂŶĚŽà ũĄà ĚŝƌĞŝƚŽƐà ĐŽŵŽà Ăà ůŝďĞƌĚĂĚĞà ĚĞà

associação, representação e participação política (direta ou indireta). Embora este 

conjunto de direitos ainda fosse restrito, e só fosse atingir graus mais altos de 

universalização em meados do século XX, as lutas dos operários naquele período havia 

fixado certos princípios, além de obter melhorias nas condições de trabalho. 

É importante destacar, para este trabalho, que a proteção social ganha 

importância nas decisões dos governos, decorrente da necessidade de atenuar os 

atritos entre o capital e o trabalho, e anestesiar movimentos contrários à ordem 

capitalista. Este processo decorre tanto da maior participação de representantes 

                                                      
2
 Para um relato detalhado deste período, ver HOBSBAWN (2009). 

3
 Ver WILLARD et al (2001). 

4
 MARX; ENGELS (1948). 
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operários em parlamentos e outras esferas, quanto como atitude consciente dos 

partidos burgueses (nos termos marxistas) para promover a estabilidade, garantir as 

ĐŽŶĚŝĕƁĞƐàĚĞà ĂĐƵŵƵůĂĕĆŽàĞà ĂĨĂƐƚĂƌàŽà ͞ĞƐƉĞĐƚƌŽ͟àĚŽà ĐŽŵƵŶŝƐŵŽ͘àOƐàĞƐƚĂĚŽƐ͕à ŶĆŽàĚĞà

forma linear ou homogênea, passam então a estruturar serviços de proteção social 

ƉĂƌĂà ĂƚĞŶĚĞƌà ăƐà ͞ǀşƚŝŵĂƐ͟à ĚŽƐà ƉƌŽĐĞƐƐŽƐà ĞĐŽŶƀŵŝĐŽƐ͘à OƐà ĐƌŝƚĠƌŝŽƐà Ğà ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐà ĚĂà

cidadania passam gradualmente a fazer parte das negociações e decisões políticas, 

concorrendo com antigos critérios como a tradição e o mercado (DI GIOVANNI; PRONI, 

2006).  

 Dessa forma, segundo Castel (1998), o Estado vai legitimando ou internalizando 

funções de assistência social antes executadas por entidades beneficientes, vinculadas, 

por exemplo, a instituições religiosas ou outros tipos de associações. Aos poucos, a 

solidariedade primária a indivíduos em situações extremas vai dando lugar à definição 

de clientelas mais amplas. O Estado, no limite, passa a ser responsável pelo bem-estar 

de todos os ʹ agora ʹ cidadãos, e não apenas pelo amparo dos mais carentes. o que 

fortalece o princípio da universalidade de alguns direitos. 

Dentre as muitas manifestações que a proteção social assumiu nos países da 

Europa Ocidental, detacaremos algumas experiências que nos ajudarão a compreender 

alguns conceitos. 

Na recém unificada Alemanha, o tratamento da política social evoluiu na 

direção do seguro social. Bismarck (do Partido Conservador) instituiu o seguro social 

obrigatório para dar sustentação material para esta proteção, que a princípio atingia 

ĂƉĞŶĂƐàŽƐàƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĞƐà͞ĨŽƌŵĂŝƐ͘͟àáàƉƌŽƚĞĕĆŽàĞƌĂàďĂƐƚĂŶƚĞàĞǀŽůƵşĚĂàĞàŝŶĐůƵşĂàƉĞŶƐƁĞƐà

por idade, morte, maternidade, acidentes, doenças e seguro-desemprego. O Estado 

era responsável pelo sistema, que era financiado no esquema tri-partite ʹ Estado, 

trabalhadores, empresários (VIANNA, 1998). Marshall (1967) explica que  

͞;͘͘͘Ϳà Žà ƐĞŐƵƌŽà ƐŽĐŝĂůà ĂƉŽŝĂǀĂ-se numa nova contratualidade que diferia do seguro privado 

voluntário. Este tem receita proveniente do pagamento dos prêmios pelos segurados e da 

renda de suas aplicações, seguindo princípios de cálculo atuarial, à dimensão dos riscos. O 

seguro social, apesar de copiar a técnica atuarial, tem a sua contratualidade fundada em 

princípios de justiça distributiva e em decisões políticas. O caráter obrigatório do seguro social 

sob a égide do Estado rege-ƐĞàƉĞůŽƐàƉƌŝŶĐşƉŝŽƐàĚĂàĞƋƵŝĚĂĚĞàĞàĚĂàũƵƐƚŝĕĂ͘͟à 
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As guerras mundiais e a crise de 1929 evidenciaram mais acentuadamente os 

problemas estruturais do capitalismo e obrigou o Estado burguês a estabelecer um 

novo pacto social, assumindo mais responsabilidades sobre a vida dos cidadãos e 

contribuindo para o financiamento de parte dos sistemas contributivos. O aumento da 

participação do Estado e a ampliação das demandas por direitos, dentro da ideia de 

cidadania, expandem o conceito de proteção social, e compõe o conceito de 

seguridade social
5, com clientela mais inclusiva que apenas o mercado de trabalho, e 

um leque de serviços mais extenso do que a simples transferência de renda, incluindo 

direitos à educação, saúde e moradŝĂ͘àOàƚĞƌŵŽà͞ƐĞŐƵƌŝĚĂĚĞ͟à;ĞŵàƉŽƌƚƵŐƵġƐàďƌĂƐŝůĞŝƌŽͿà

é um neologismo para traduzir o termo social security em contraposição ao social 

insurance, ou seguro-social.  

͞EƐƚĞà ΀Žà ƐĞŐƵƌŽà ƐŽĐŝĂů΁ alcança apenas os segurados contribuintes, na proporção de suas 

contribuições, enquanto o conceito de seguridade social evoluiu para a universalização dos 

direitos sociais, tornando-os um dever do Estado para com todos os cidadãos. A seguridade 

ƚĞŵà ƵŵĂà ŶĂƚƵƌĞǌĂà ƉƷďůŝĐĂà Ğà ƵŶŝǀĞƌƐĂů͕à ĞŶƋƵĂŶƚŽà Žà ƐĞŐƵƌŽà Ġà ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůà Ğà ƐĞůĞƚŝǀŽ͘͟ (GENTIL, 

2006, p. 77) 

 

1.2 O welfare-state 

 

Esta evolução do conceito de seguridade social culmina na concepção mais 

ampla de welfare state (VIANNA, 1998). Gentil apresenta algumas definições de 

welfare state, que reproduzimos resumidamente aqui: 

͞[...] a sociedade se solidariza com o indivíduo quando o mercado o coloca em dificuldades. 

Mais precisamente, o risco a que qualquer cidadão, em princípio, está sujeito ʹ de não 

conseguir prover seu próprio sustento e cair na miséria ʹ deixa de ser problema meramente 

individual, dele cidadão, e passa a constituir uma responsabilidade social, pública. O Estado de 

bem-estar assume a proteção social como direito de todos os cidadãos porque a coletividade 

decidiu pela incompatibilidade entre destituição e desenvolvimento.͟ (VIANNA, 1998, p.11 

apud GENTIL, 2006, p. 78) 

                                                      
5
 Para detalhes sobre o aparecimento do termo social security, ver VIANNA (1998). 
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͞΀͘͘΁àƵŵàĂŵƉůŽàƐŝƐƚĞŵĂàĚĞàƉƌŽƚĞĕĆŽàƐŽĐŝĂů͕àŝŶĚŝƐƉĞŶƐĄǀĞůàĂŽàƉƌŽĐĞƐƐŽàĚĞàƌĞƉƌŽĚƵĕĆŽàĚĂàĨŽƌĕĂàĚĞà

trabalho e, portanto, do próprio capital. Esta proteção é oferecida aos trabalhadores em caso 

de perda ou esgotamento, parcial ou total, temporário ou definitivo, de sua força de trabalho 

ou das condições de exercê-la ʹ por velhice, doença, acidente ou pela ocorrência de condições 

sociais adversas, sejam elas conjunturais (ligadas ao ciclo econômico), sejam elas estruturais 

(resultantes da impossibilidade, para milhões de pessoas que vivem em condições de miséria 

ĂďƐŽůƵƚĂ͕à ĚĞà ƚĞƌà ĂĐĞƐƐŽà ĂŽƐà ŵĞƌĐĂĚŽƐà ĨŽƌŵĂŝƐà ĚĞà ƚƌĂďĂůŚŽͿ͘͟ (TEIXEIRA, 2004 apud GENTIL, 

2006, p. 78) 

͞áà ƐĞŐƵƌŝĚĂĚĞà ƐŽĐŝĂůà ĐŽŶƐŝƐƚĞà ŶƵŵà ƉĂĐƚŽà ƉĞůŽà ƋƵĂůà ŽƐà ĚĞsiguais habitantes de um país 

reconhecem na cidadania uma medida de igualdade, não apenas formal, mas substantiva, que 

ĂàƚŽĚŽƐàĐĂƉĂĐŝƚĂàĂŽàŐŽǌŽàĚŽàƉĂƚƌŝŵƀŶŝŽàĐŽŵƵŵàĚĞàƵŵĂàǀŝĚĂàĚŝŐŶĂàĞàĐŝǀŝůŝǌĂĚĂ͘͟à;VIáNNá͕àϭϵϵϴà

apud GENTIL, 2006, p. 78) 

O welfare state, ou Estado de bem-estar, é, portanto, uma expressão que tenta 

abarcar uma construção histórica surgida na Europa Ocidental, e que de maneira 

nenhuma traduz a pluralidade de formas que assumiu nos diversos países. Há muitos 

esforços no sentido de criar tipologias e classificações das diversas manifestações do 

welfare state
6. Resumiremos aqui algumas abordagens, descirtas principalmente por 

Fiori (1997). 

Segundo ele, há dois paradigmas historiográficos de Estado de bem-estar: o 

inglês e o alemão. São descendentes diretos dos sistemas criados por Otto von 

Bismarck e William Beveridge7 em seus respectivos países e até os dias de hoje suas 

características fundamentais podem ser observadas. O sistema inglês é caracterizado 

por sua centralização administrativa e universalidade no atendimento. Já o modelo 

alemão, que teria inspirado os sistemas criados em alguns países periféricos, entre eles 

o Brasil, caracteriza-se por ser obrigatório, mas corporativo - ou seja, cada categoria 

profissional possui sua própria entidade que recolhe as contribuições e distribui os 

                                                      
6
 A este respeito ver: a evolução da cidadani em três tempos (civil, política e social) de MARSHALL 

(1967); o estudo comparativo de FLORA e HEIDHEIMER (1983), que associam o início do welfare state ao 

nascimento da democracia de massas, nas últimas três décadas do século XIX; ESPING-ANDERSEN (1991) 

e MISHRA (1990), que sustentam que o welfare state contemporâneo nasceu com o Plano Beveridge, na 

Inglaterra da década de 40, havendo uma ruptura qualitativa em relação às políticas de proteção social 

praticadas antes. 

7
 Beveridge (1943) 
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benefícios - e por seguir o sistema de seguro-social. Por estas características, este 

ƷůƚŝŵŽàŵŽĚĞůŽà ƐĞƌŝĂà ƚĂŵďĠŵàĐŚĂŵĂĚŽà ͞ĐŽŶƐĞƌǀĂĚŽƌ͕͟à ƉŽŝƐà ƐƵĂàŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽà ĨĂǌà ĐŽŵà

que as heterogeneidades do mercado de trabalho formal reflitam a prosperidade ou 

carência de cada fundo, não havendo nenhum tipo de redistribuição ou compensação 

entre setores, ou categorias profissionais. Este modelo foi implementado no Brasil por 

Getúlio Vargas, e apesar de ter sofrido alterações, durou por muito tempo na forma 

dos Institutos de Aposentadoria e Pensão (DELGADO, 2001). 

Um dos pontos-chave da conceituação da seguridade social vem da tipologia de 

Estados de bem-estar criada por Esping-Andersen (1991). Segundo ele, o fenômeno do 

welfare implica a desvinculação da relação contratual entre o indivíduo e o Estado 

(como fica bastante explícito no caso do seguro social, onde indivíduos pagam um 

͞ƉƌġŵŝŽ͟àƉĂƌĂàŽàEƐƚĂĚŽ͕àƉĂƌĂàƉŽĚĞƌàƌĞĐĞďĞƌàĂůŐƵŵàďĞŶĞĨşĐŝŽàĞŵàĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚŽàĞǀĞŶƚŽ͗à

invalidez, desemprego, etc). O welfare se constitui quando a relação contratual dá 

lugar à ideia de direito: cada indivíduo é passível de receber certos benefícios, caso se 

enquadre em determinadas condições, sem ter feito necessariamente uma 

contribuição diretamente vinculaĚĂàĂŽà͞ƐĞƌǀŝĕŽ͟àƉƌĞƐƚĂĚŽàƉĞůŽàEƐƚĂĚŽ͘àMŝƐŚƌĂà;ϭϵϵϬͿ͕à

da mesma forma, relaciona diretamente a consolidação desta diferente concepção de 

cidadania ao período de afirmação da hegemonia de políticas de inspiração 

keynesiana, destacando a diferenciação deste novo conceito de cidadania ao 

reconhecimento de direitos a todos os indivíduos, não apenas aos trabalhadores 

(como funcionavam predominantemente os sistemas de proteção social antes de 

1945, grosso modo) e também distinto da assistência social, cuja clientela 

obrigatoriamente está exposta a alguma situação de carência. 

Dentre as várias tentativas de descrição e conceituação do Estado de bem-

estar, entre elas as que já expusemos, falaremos ainda de um autor que avançou na 

compreensão dos determinantes e condições do welfare. Claus Offe, sociólogo 

marxista, escreveu diversos trabalhos analisando os limites e contradições do 

capitalismo, em particular do Estado keynesiano. Em Offe (1984), o autor descreve as 

experiências de social-democracia a partir de uma série de características, articuladas 

entre si, sem as quais, segundo ele, seria impossível entender o fenômeno dos welfare 

states em sua dimensão histórica. Primeiramente, o aspecto econômico, que segundo 
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ele caracterizou-se pela generalização do paradigma fordista de produção, pela 

existência de um consenso suprapartidário em torno do compromisso do Estado com o 

crescimento e o pleno emprego e pela manutenção de um ritmo de crescimento 

econômico constante e sem precedentes na história capitalista, que permitiu ganhos 

fiscais crescentes que puderam ser utilizados para fins sociais, mesmo quando o 

controle do governo não esteve diretamente com os social-democratas. Em segundo 

lugar, houve um contexto internacional criado pelos acordos de Bretton Woods que 

posibilitou uma conciliação entre os desenvolvimentos nacionais dos welfare states e a 

estabilidade da economia internacional, dentro do bloco capitalista. Em terceiro lugar 

Offe destaca que o ambiente de receio criado nos países capitalistas pelo confronto no 

nível global entre dois modelos totalmente opostos de organização social e econômica, 

geraram estímulos e garantiram a solidariedade necessária para a afirmação de 

políticas de caráter redistributivo ou compensatório, e, em geral, uma maior 

intervenção do Estado. Por último, destacaríamos ainda uma quarta característica 

fundamental daquele momento histórico, que foi o avanço das grandes democracias 

partidárias e de massa, cuja lógica eleitoral de funcionamento também gerou 

estímulos para o atendimento de certas demandas até então ocultas por democracias 

relativamente mais restritas ou outros tipos de regime não democráticos. 

O ponto comum entre as diversas interpretações deste fenômeno é o fato de 

que os Estados de bem-estar social são ʹ do ponto de vista político ʹ pactos, 

acomodações de interesses políticos entre os representantes do capital e do trabalho 

(GENTIL, 2006). Neste sentido, não há um modelo teórico que oriente um Estado de 

bem-estar ideal, nem uma tendência evolutiva clara e linear onde se possam 

identificar e encaixar cada uma das experiências nacionais. Retomaremos este ponto 

para fazer esta mediação quando apresentarmos o debate a respeito do déficit da 

Previdência, mais adiante. 

Uma compilação das tentativas de classificar e definir as características da 

difusão desses padrões para os países da periferia pode ser encontrada em Fiori 

(1997). 
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1.3 A Crise do Estado de Bem-estar 

 

A crítica ao Estado keynesiano, em todas as suas dimensões de atuação, já 

vinha sendo desenvolvida desde o período de seu fortalecimento, grosso modo, a 

partir de meados da década de 1930, sobretudo durante a 2ª Guerra. Já esboçamos 

anteriormente as linhas gerais de uma crítica de tradição marxista à mediação do 

conflito entre capital e trabalho através do Estado Ğà ĂƐà ͞ƚĞses de cooptação e 

ĚĞƐĂƚŝǀĂĕĆŽà ĚĂà ĐůĂƐƐĞà ƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌĂ͟à ;FIORI͕à ϭϵϵϴͿ. Não entraremos neste lado da 

discussão, mas sim no outro extremo dela, qual seja, os argumentos que se agrupam 

no que se convencionou chamar neoliberalismo. Fazemos esta escolha porque este 

lado do debate foi politicamente vitorioso e para tentar, à frente, articular estas ideias 

a algumas questões específicas do debate acerca da Previdência Social no Brasil, nos 

dias de hoje. 

 O neoliberalismo pode ser definido como uma reação teórica e política direta 

ao Estado intervencionista e, por isso, um fenômeno distinto do liberalismo clássico do 

século XIX (ANDERSON, 1995). Emblematicamente, seu texto de origem é O Caminho 

da Servidão
8.  Até a década de 1970, porém, um certo consenso em torno da 

participação do Estado em assuntos econômicos, notadamente através medidas de 

compensação e redistribuição para atender aos cidadão mais pobres ou destituídos, 

mesmo sendo motivo de certo debate em torno do grau e da qualidade da 

intervenção, não era alvo de questionamentos mais radicais (PLANT, 1985). Somente 

com o declínio das taxas de crescimento e a volta da ameaça da inflação, a crise do 

Estado keynesiano abre espaço para as críticas que até então estavam restritas aos 

círculos de intelectuais que as discutiam9. A dimensão deste processo que nos 

interessa neste trabalho é a crise fiscal que estava imposta aos Estados capitalistas. 

Relembramos agora o que já citamos anteriormente: a legitimação do Estado de bem-

estar estava embasada na capacidade de estabilizar um dilema entre assegurar as 

                                                      
8
   HAYEK, 1944. 

9
 Não discutiremos aqui, em maior profundidade, todos os condicionantes e dimensões que 

caracterizaram esta crise estrutural. 
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condições de acumulação de capital e garantir a reprodução da força de trabalho em 

níveis de exigência crescentes, que compunham toda a demanda de serviços públicos 

incluída no orçamento do welfare-state. Kalecki (1990), anos antes, já havia ressaltado 

este dilema para as economias fascistas, e como o crescimento econômico era 

necessário para evitar que estes dois objetivos contraditórios pudessem ser 

perseguidos ao mesmo tempo. A crise da década de 1970, portanto, impôs aos Estados 

uma restrição fiscal que trazia este dilema a tona, e forçava uma tomada de decisão. 

NĂà ƉƌĄƚŝĐĂ͕à Ăà ͞ŶŽǀĂà ĚŝƌĞŝƚĂ͟à ďƵƐĐĂǀĂà Žà ĐŽƌƚĞà ĚŽƐà ŐĂƐƚŽƐà ĐŽŵà ƐĞŐƵƌŝĚĂĚĞà ƐŽĐŝĂůà ƉĂƌĂà

expor a população atingida a uma situação que garantisse a retomada da acumulação 

de capital nos níveis anteriores. O enfraquecimento do welfare era a condição 

necessária, e a crise fiscal o argumento técnico (PLANT, 1985). 

Mas, do que se tratavam essas críticas? Basicamente, em 1944, Hayek 

associava a atuação dos governos do mundo capitalista, particularmente do Partido 

Trabalhista inglês,  como uma ameaça direta às liberdades individuais, conduzindo a 

resultados semelhantes às experiências fascistas européias. Além da denúncia desta 

ameaça política, Hayek, ao longo do seu livro mais conhecido e também em outras 

partes de sua obra, apresenta argumentos contra a atuação do Estado no sentido de 

regular e controlar todas as atividades, no âmbito econômico. Segundo ele, um só 

͞ĐĠƌĞďƌŽ͟àŽƵàƵŵĂàƐſàŝŶƚĞůŝŐġŶĐŝĂ͕àƐĞƌŝĂàŝŶĐĂƉĂǌàĚĞàƉůĂŶŝĨŝcar um sistema econômico de 

ŵĂŶĞŝƌĂàĂàĂƚĞŶĚĞƌàƚŽĚĂƐàĂƐàŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞƐà;͞ŶĞĞĚƐ͟ͿàŝŶĚŝǀŝĚƵĂŝƐ͕àĚĞàŵĂŶĞŝƌĂàĂàĂƚŝŶŐŝƌàŽà

bem-estar máximo. Pelo contrário, seguindo a tradição liberal das décadas anteriores, 

Hayek apontava o mercado como o mecanismo por excelência da confrontação das 

necessidades dos indivíduos. Mais precisamente, via no mecanismo de 

confrontamento dos preços relativos o único indicador confiável para o funcionamento 

pleno e virtuoso do sistema econômico.  

No campo teórico, portanto, defender o desmonte do Estado de bem-estar 

social não necessariamente implicou, nem implica, a ausência da preocupação com os 

mais necessitados, mas sim o inverso. A desigualdade, para Hayek, é vista como 

condição para que a economia avance. Dessa forma: 

͞If today in the United States or Western Europe the relative poor can have a car or 

refrigerator, or airplane trip or radio at the cost of a reasonable part of their income, this was 
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made possible because in the past others with large incomes were able to spend on what was 

ƚŚĞŶàĂà ůƵǆƵƌǇà ;͙Ϳà IĨàĂůůàŚĂĚà ƚŽàǁĂŝƚà ĨŽƌàďĞƚƚĞƌà ƚŚŝŶŐƐàƵŶƚŝůà ƚŚĞǇàĐŽƵůĚàďĞàƉƌŽǀŝĚĞĚà ĨŽƌàĂůů͕à ƚŚĂƚà

they would, in many circumstances, never come. Even the poorest today owe their relative well 

ďĞŝŶŐàƚŽàƚŚĞàƌĞƐƵůƚàŽĨàƉĂƐƚàŝŶĞƋƵĂůŝƚŝĞƐ͘͟à(HAYEK, 1960 apud PLANT, 1985) 

O recuo do Estado de bem-estar social reconstituiria a estrutura de 

desigualdade que um sistema econômico totalmente livre teria. Por esta razão, expor 

os mais pobres a esta condição abriria maiores possibilidades de que eles mesmo se 

beneficieassem de ganhos coletivos no futuro. O Estado intervencionista, e qualquer 

outra instituição que afetasse o funcionamento livre dos mecanismos mercantis, agiria 

como um freio ao desenvolvimento econômico. De fato este argumento seria utilizado 

para afirmar que a atuação do Estado e o papel desempenhado pelos sindicatos 

durante os anos de 1950 e 1960 teriam levado a economia mundial à situação de 

estagnação da década de 1970 e, portanto, imposto às sociedades uma situação fiscal 

insustentável. 

Para Hayek, o Estado poderia, se assim decidisse democraticamente, atuar no 

sentido de transferir renda ou atender determinadas demandas sociais daqueles 

cidadão em situações mais extremas. A questão fundamental para ele, é que esta 

ajuda do Estado deve ter uma função estritamente humanitária. Esta caridade pode, 

certamente, ser assumida pelo Estado, até mesmo para atenuar as misérias humanas 

existentes enquanto as virtudes do mercado não atingirem a todos igualmente. Porém, 

o Estado deve tomar estas atitudes apenas em caráter emergencial, atentando para as 

distorções que pode causar no sistema de preços, particularmente no mercado de 

trabalho. Anderson (1995, p. 1), destaca ainda que o neoliberalismo não implicava a 

manutenção de um Estado fraco. Pelo contrário, para determinadas funções ʹ como 

garantir o funcionamento livre do mercado de trabalho, ou, em outras palavras, ao 

restringir jurídica e fisicamente a atuação de sindicatos; ou ainda promover um rígido 

controle monetário ʹ o Estado ganhou novos e poderosos aparatos. 

Não teremos tempo, neste trabalho, de abordar com maior precisão os 

argumentos de Hayek, bem como a crítica a ele. Nos restringiremos neste ponto a 
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indicar como a tradição neoliberal10 pode pensar a atuação do Estado, em particular 

das políticas sociais presentes no conceito de seguridade social. Nossa preocupação foi 

apenas dar uma perspectiva mais ampla à crítica neoliberal que ganhou destaque a 

partir da crise do Estado de bem-estar, e que pode ser encontrada, por exemplo, em 

documentos oficiais como este informe da OCDE: 

 ͞ƚŚĞàĨŝŶĂŶĐŝĂůàĐƌŝƐŝƐàŽĨàƐŽĐŝĂůàƐĞĐƵƌŝƚǇàŝƐàĐůŽƐĞůǇàƌĞůĂƚĞĚàƚŽàŚŝŐŚàƌĂƚĞƐàŽĨàƵŶĞŵƉloyment not only 

because of the growing burden of unemployment compensation, but because unemployment 

has an impact on a wide range of social expenditures. Moreover, it begins to be argued that 

some social policies have negative effects on the economy, even to the extent of partly 

inhibiting the return to non-ŝŶĨůĂƚŝŽŶĂƌǇàŐƌŽǁƚŚ͘͟ (OCDE, 1981) 

Igualmente, não trataremos aqui dos efeitos desta mudança de paradigma 

hegemônico nos países desenvolvidos. É abundante a literatura que discute a retração 

do poder dos sindicatos e de alguns direitos trabalhistas e previdenciários, 

notadamente nos governos de Margaret Tatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan nos 

EUA. 

No próximo capítulo, mostraremos como estes argumentos se disseminam 

tardiamente na periferia do capitalismo, em particular como, no Brasil, foram 

incorporados ao discurso conservador, ganhando destaque na década de 1990, em 

particular a questão da insustentabilidade financeira das políticas sociais. 

                                                      
10

 Aqui estamos ignorando autores da mesma tradição que vieram depois de Hayek. Vamos, portanto, 

limitar nossa análise a alguns princípios que queremos ressaltar. 
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2. Seguridade Social e o Sistema Prevideciário Brasileiros 

 

Este capítulo tem a função de esclarecer como evoluiu o fenômeno do welfare-

state no Brasil. Tentaremos nos restringir ao período recente, a partir das definições 

atuais da seguridade brasileira, presentes na Constituição de 1988. Para compreender 

este processo, retomaremos elementos do processo de redemocratização do Brasil, 

cujo marco inicial será para nós o ano de 1974. 

Descreveremos como a Constituição de 1988 definiu o conjunto de ações e 

políticas a que chama-se Seguridade Social, seus diferentes subconjuntos, suas fontes 

de financiamento, entre outros detalhes, para localizar precisamente onde a 

Previdência Social se insere neste contexto, diferenciando-a de outras formas de 

política social. 

Já o sistema previdenciário, conforme a definição que utilizaremos, engloba 

todo o conjunto de regimes e planos previdenciários ativos no Brasil, privados ou 

públicos, com diferentes lógicas de funcionamento. Os questionamentos e propostas 

de reforma que abordaremos nas próximas seções, dentro do tema da Previdência, 

são decorrentes de visões divergentes de como este sistema deve ser composto. Dessa 

ĨŽƌŵĂ͕àĂƋƵŝůŽàƋƵĞàĠàĐŽŶŚĞĐŝĚŽàĞà ƚƌĂƚĂĚŽà ůĂƌŐĂŵĞŶƚĞàĐŽŵŽà͞ƌĞĨŽƌŵĂàĚĂàƉƌĞǀŝĚġŶĐŝĂ͟à

ƉŽĚĞƌŝĂà ƐĞƌà ƚĂŵďĠŵà ĚĞĨŝŶŝĚŽà ĚĞà ŽƵƚƌŽà ŵŽĚŽà ĐŽŵŽà ͞ƌĞĨŽƌŵĂà ĚŽà ƐŝƐƚĞŵĂà

ƉƌĞǀŝĚĞŶĐŝĄƌŝŽ͕͟à ƉŽƐƚŽà ƋƵĞà Žà ŝŵƉĂĐƚŽà ĚĞà ƌĞĨŽƌŵĂƐà Ğŵà ƋƵĂůƋƵĞƌà ĚŽƐà ĐŽŵƉŽŶĞŶƚĞƐà

desse conjunto atinge todo o sistema. A interpretação da maneira como cada regime 

previdenciário funciona e se relaciona com o sistema previdenciário e com a economia 

como um todo dependerá fundamentalmente dos problemas e virtudes que lhes são 

atribuídos pelas duas visões que serão contrapostas mais adiante. Além disso, se 

considerarmos que a existência de algum tipo de previdência ʹ seja qual for a sua 

forma e que, grosso modo, tenha a função de amparar materialmente indivíduos em 
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situação de inatividade11 - não é por si só objeto de questionamento, podemos atribuir 

a cada proposta de reforma da previdência, uma subjacente proposição de como o 

sistema previdenciário deve ser estruturado. 

 

2.1 Breve perspectiva histórica 

 

É considerado marco do início da Previdência Social no Brasil a Lei Elói Chaves 

(Decreto no. 4.682), de 1923. Este decreto criou a Caixa de Aposentadorias e Pensões, 

a primeira instituição previdenciária da história do país, inicialmente apenas para os 

ferroviários, e posteriormente também para trabalhadores empresas marítimas e 

portuárias. Apesar de a Lei Elói Chaves ser considerada um marco do início da 

Previdência Social brasileira, já em 1888 surgia a primeira lei que instituiu o direito de 

aposentadoria dos funcionários dos Correios. Nas décadas seguintes, muitas empresas 

públicas contavam com Fundos de Pensão criados a partir de decretos diversos, como 

as Estradas de Ferro do Império (1888), as Oficinas de Imprensa Nacional (1889), a 

Estrada de Ferro Central do Brasil (1890), Ministério da Fazenda (1890), o Arsenal da 

Marinha (1892), entre outros12. A Caixa de Aposentadorias e Pensões, porém, é a 

primeira instituição que centraliza os direitos previdenciários de trabalhadores de 

diversas empresas e administra suas contribuições e benfícios, oferencendo, além de 

pensões e aposentadorias, assitência médica. 

A partir de 1930, uma série de outros institutos foram criados (IAPs ʹ Institutos 

de Aposentadoria e Pensão), englobando outras categorias profissionais, tanto 

públicas como privadas. O Ministério da Previdência Social estima que no final da 

década de 1950, os IAPs cobriam praticamente todos os trabalhadores formais do 

meio urbano. No ano de 1960, a LOPS (Lei Orgânica de Previdência Social, n° 3.807, de 

26 de agosto de 1960) unificou a legislação referente aos IAPs. Em 1963, é criado o 

Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL). Até que em 1966 a criação do 

                                                      
11 Este tema será tratado com mais detalhe adiante, quando diferenciarmos os conceitos de seguridade 

social, seguro social, assistência social e previdência social. 
12

 Sítio do Ministério da Previdência Social <www.previdencia.gov.br>. 
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Instituto Nacional de Previdência Social permite a centralização gradual dos IAPs numa 

única instituição, bem como de outras políticas de proteção social vinculadas ao 

mundo do trabalho. Até então, o funcionamento desses regimes previdenciários se 

assemelhava ao modelo de seguro social bismarckiano, que descrevemos 

anteriormente. 

Não entraremos em mais detalhes sobre o histórico da previdência social 

anterior a este período. Como já foi dito, nos interessa principalmente compreender 

em que contexto se encaixa a Constituição de 1988 dentro da história de proteção 

social no Brasil, em especial para a Previdência Social. Para isto, partiremos do ano de 

1974, marco do início do relaxamento do regime militar no país e do processode 

redemocratização e, coincidentemente, ano da criação do Ministério da Previdência 

Social, separado do antigo Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

2.1.1 O movimento que culminou na Constituição de 1988 

 

Há na literatura vários esforços no sentido de compreender o surgimento e a 

evolução do Estado de Bem-Estar brasileiro, suas especificidades em relação às 

expriências de outros países e de que maneira se articulou ao longo da história com as 

demandas sociais, os interesses dominantes e a vontade política dos governos13. Nos 

restringiremos neste trabalho ao período que tem como marco inicial o processo de 

redemocratização do Brasil e caminha até os dias de hoje. Esta breve descrição 

histórica tem como objetivo compreender como são incorporados ao texto 

constitucional de 1988 princípios de uma seguridade social brasileira. Nas próximas 

seções deste capítulo, veremos como são implementados ou contestados estes 

princípios, no que diz respeito apenas ao nosso tema, a Previdência Social. 

 Ignácio Godinho Delgado (2001) trata da participação empresarial no processo 

de construção da Previdência Social brasileira, desde 1930 até os anos 2000, relata 

                                                      
13

 Ver AURELIANO; DRAIBE (1989) e DRAIBE (1985). Maiores detalhes sobre a concepção de Estado de 

Bem Estar serão tratadas em seção específica no capítulo dois, incluindo algumas tipologias propostas 

por diversos autores desde o seu surgimento. Nesta seção nos restringiremos a apontar alguns 

princípios presentes em certos momentos da trajetória da Seguridade Brasileira. 
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este período14. Para o autor, o processo de redemocratização do Brasil é caracterizado 

como uma transição desencadeada por grupos moderados do proprio governo militar, 

e negociada com setores também moderados da oposição. Apesar disso, ao longo do 

processo,  as características democráticas desse movimento foram significativamente 

alargadas pela entrada inesperada de outros atores. O primeiro movimento desta 

trajetória começa em 1974, quando o Movimento Democrático Brasileiro (MBD) 

consegue eleger um grande número de parlamentares e, dessa forma, impedir a 

ŝŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůŝǌĂĕĆŽàĚŽàƌĞŐŝŵĞàŶŽƐàůŝŵŝƚĞƐàĚĞàƵŵĂà͞ĚĞŵŽĐƌĂĐŝĂàƌĞůĂƚŝǀĂ͟15 sugerida por 

Geisel. A partir daí, o governo militar passa a negociar com os grupos internos 

contrários à liberalização, avançando no processo de transição, mas garantindo que 

teria controle sobre o seu ritmo e a sua profundidade (Delgado, 2001). 

 O autor destaca ainda, no período, ações desenvolvidas por insituições com 

grande relevância política, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação 

Brasileira de Imprensa (ABI), a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) 

e a Igreja Católica, na denúncia dos aspectos mais arbitrários do regime, e também a 

emergência de alguns setores insatisfeitos do meio empresarial, em decorrência tanto 

da rejeição ao II PND como da diminuição do ritmo de expansão da economia 

verificada nos anos anteriores. Neste contexto também se insere a retomada das 

mobilizações operárias, sob a liderança dos sindicatos metalúrgicos do ABC paulista16.  

A reforma partidária realizada em 1979 acabou favorecendo alguns desses grupos, 

embora esta não fosse de maneira nenhuma sua intenção. O governo militar, 

consciente da evolução desfavorável dos resultados das últimas eleições, permitiu a 

criação de novos partidos com o intuito de minimizar a polarização do processo 

eleitoral e, dessa forma, enfraquecer o MDB, fragmentando o conjunto de tendências 

político-ideológicas abrigadas sob sua legenda durante a ditadura e, especialmente, 

                                                      
14

 DELGADO (2001). 

15
 áà ͞ĚĞŵŽĐƌĂĐŝĂà ƌĞůĂƚŝǀĂ͟à ŝĚĞĂůŝǌĂĚĂà ƉĞůŽà ŐĞŶĞƌĂůàGĞŝƐĞůà ƐĞƌŝĂà Ƶŵà ƌĞŐŝŵĞàŶŽà ƋƵĂůà ƐĞƌŝĂŵà ĐŽŶĐĞĚŝĚŽƐà

gradualmente à sociedade civil avanços no campo da liberdade. Embora estivessem previstos o 

aumento da participação do cidadão na esfera política e abrandamentos na censura, tinha como 

objetivo primeiro impedir que a oposição superasse o regime por vias eleitorais.  

16
 Para maiores detalhes sobre a articulação entre o novo sindicalismo, os setores mais progressistas da 

igreja e os intelectuais de esquerda que daria origem ao PT, ver SADER (1988). 
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isolando as suas parcelas mais radicais, enquanto permitia ao regime a articulação e 

condução do processo de transição apenas com as facções mais moderadas do bloco 

oposicionista. Além disso, como efeito colateral, a reforma viabilizou a representação 

partidária de alguns grupos citados anteriormente, dentre os quais se destacaria 

futuramente o Partido dos Trabalhadores (PT). 

Apesar da estratégia adotada, o regime não pôde impedir, em 1982, a eleição 

de candidatos da oposição para os principais governos estaduais e a maioria na 

Câmara dos Deputados. Apesar disso, o regime ainda manteve o controle sobre o 

Colégio Eleitoral que escolheria o próximo presidente. 

Ignácio Delgado ainda descreve a presença de outros atores políticos 

importantes para o processo. Além da representação partidária e das denúncias 

efetuadas por algumas entidades, a oposição ao regime também era mantida por 

novas modalidades de associativismo que representavam demandas de grupos 

específicos que haviam sido sufocadas durante a ditadura. Vale lembrar que, 

simultaneamente à repressão exercida pelo regime, o Brasil sofria um acentuado 

processo de modernização que, entre muitos efeitos, provocou um intenso 

crescimento industrial, concentrando população nos centros urbanos. Vários trabalhos 

destacam o crescimento da população economicamente ativa ocupada no setor 

ŝŶĚƵƐƚƌŝĂůàĚƵƌĂŶƚĞàŽà ͞MŝůĂŐƌĞàEĐŽŶƀŵŝĐŽ͘͟àáƉĞƐĂƌàĚĂà ƌĞƉƌĞƐƐão, este processo, além 

de estimular a expansão do novo sindicalismo, entre os trabalhadores dos setores mais 

dinâmicos da indústria17, gerou uma onda de associativismo viabilizada pelo 

afrouxamento relativo do regime. Nesta onda tiveram participação movimentos pelas 

causas negra e das mulheres, entre outros grupos mais específicos, como aposentados 

e donas de casa18. A diversidade desses grupos quanto à forma de organização e a 

dinâmica de atuação não será objeto deste trabalho, mas serve para ilustrar como este 

                                                      
17

 Que daria origem, além do Partido dos Trabalhadores,  à Central Única dos Trabalhadores, que se 

tornaria a maior central sindical do país (Delgado, 2001, p: 189) 

18
 Até hoje é lembrado o grande protesto realizado em 27 de agosto de 1978, na Praça da Sé, pelo 

Movimento Contra o Custo de Vida, que coletou 1,3 milhão de assinaturas contra a carestia. Organizado 

por donas-de-casa e apoiado pela Igreja Católica, foi uma das primeiras manifestações públicas e um 

marco do período de abertura política. Os manifestantes foram reprimidos pela Polícia Militar e 

abrigaram-se na catedral da Sé. 
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período permite o surgimento e fortalecimento de certos valores democráticos em 

contraposição ao autoritarismo do regime, que reflete um processo de organização da 

sociedade brasileira em torno de temáticas sociais que até então haviam sido 

reprimidas mais duramente. 

A eleição de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral de 1985 e a convocação de 

eleições para a composição de um Congresso Constituinte19 abririam espaço para que 

algumas destas demandas estivessem representadas durante a redação da Carta de 

1988. Porém, alguns autores defendem que o sucesso temporário do Plano Cruzado no 

controle da inflação, coincidente com as eleições que compuseram a Consituinte, em 

1986, favoreceu o predomínio de forças políticas mais moderados na assembléia, 

especialmente o PMDB, assim como também contribuiu para ofuscar os debates 

acerca dos temas relevantes para a redação da nova Constituição (Delgado, 2001, p. 

191). 

Este perfil conservador do Congresso Constituinte, apesar de barrar em grande 

medida reformas mais profundas na estrutura da desigualdade brasileira, como a 

reforma agrária, permitiu algum espaço para a definição de um sistema de proteção 

social bastante próximo às expectativas dos grupos mais progressistas da sociedade 

(KINZO, 1990). A explicação para isso seria o grande apelo popular desses temas, que 

como defende Eli Diniz, pesariam no cálculo eleitoral dos parlamentares de diversas 

tendencias ideológicas (DINIZ, 1989). 

 

2.1.2 A Seguridade Social definida na Constituição 

 

͞Art. 194- A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 

dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade 

social, com base nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

                                                      
19

 OàƚĞƌŵŽà͞ĐŽŶŐƌĞƐƐŽ͟àĐŽŶstituinte significa que fizeram parte da elaboração da nova constituição os 

ĚĞƉƵƚĂĚŽƐàĞàƐĞŶĂĚŽƌĞƐàĞůĞŝƚŽƐàĞŵàϭϵϴϲ͘àUŵĂà͞ĂƐƐĞŵďůĠŝĂ͟àƐĞƌŝĂàĐŽŵƉŽƐƚĂàƉŽƌàƌĞƉƌĞƐĞŶƚĂŶƚĞƐàĚŽàƉŽǀŽà

eleitos especificamente para este fim. 
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II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação 

da comunidade, em especial de trabalhadores empresários e aposentados.͟20 

 

O pacto estabelecido na Constituição de 1988 estabeleceu que todos, 

independentemente da contribuição, passaram a ter acesso a saúde, assistência e 

previdência. E por meio de contribuição, acesso à previdência social. A noção de 

seguridade social presente nos casos da saúde e da assistência estão também 

incluídas no caso da previdência social, por meio de regras que garantem os 

benefícios aos indivíduos que atendam a certos critérios, mesmo não sendo 

contribuintes21, assim como o estabelecimento de um piso para os benefícios igual ao 

salário mínimo. Esta característica é o que faz com este modelo supere os limites do 

seguro social e siga princípios de universalidade (GENTIL, 2008).   

Além das regras para a concessão de beneficios, é particularmente importante 

para a noção de seguridade social a estrutura do financiamento deste conjunto de 

ações e políticas. Todas as áreas e programas incluídas na seguridade social são 

incluídas no mesmo orçamento, rateando, portanto, as diversas fontes de receita. A 

este respeito, o artigo 194 destaca a diversificação e a eqüidade na participação no 

custeio da seguridade. Estes princípios estão detalhados no artigo 195, do qual 

destacamos alguns trechos: 

͞Art. 195- A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre:   

                                                      
20

 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. (Título 

VII ʹ Da Ordem Social; Capítulo II ʹ Da Seguridade Social) 

21
 Este é o caso, por exemplo, do trabalhador rural e da aposentadoria por idade. 
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a)  a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; 

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; 

 II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV ʹ do importador de bens e serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 
seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União. 

§ 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 
pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as 
metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a 
gestão de seus recursos. [...]͟ 

A diversificação da base de financiamento tem justificativas. Partindo da 

perspectiva de uma sociedade dividida em classes - que se restringe a admitir que as 

relações de trabalho são forçadamente assimétricas entre empregadores e 

trabalhadores - as contribuições ligadas à folha de salários são divididas entre o 

Estado, o empregador e o trabalhador. Isto estaria também embasado num argumento 

ĚĞà͞ĞƋƺŝĚĂĚĞ͟àŶĂàĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽ͕àĞŵďŽƌĂàĐŽŶƐŝĚĞƌĞŵŽƐàŝŵƉŽƐƐşǀĞůàŶĞƐƚĞàĐĂƐŽàŵĞŶƐƵƌĂƌà

Ƶŵà ĐƌŝƚĠƌŝŽà ͞ũƵƐƚŽ͟à ŽƵà ͞ĞƋƵąŶŝŵĞ͟à ĚĞà ĐŽŶtribuição entre esses três sujeitos. Na 

prática, o argumento mais sólido para esta construção está baseado em experiência 

passadas (no Brasil e em muitos países) em que as receitas da seguridade, em 

particular a previdência, estavam muito estritamente vinculadas aos salários dos 

trabalhadores. Este fato gerava uma dinâmica muito instável no orçamento da 

seguridade, além de ser extremamente pró-cíclica. Em conjunturas de crise ou 

recessão, quando o nível de emprego formal cai, e consequentemente os salários 

tendem a cair, a receita da seguridade diminui pelos dois motivos. Porém, além do fato 

de que as despesas com saúde não tenham nenhum motivo para se alterar, nessa 

situação de crise as despesas com previdência e assistência certamente aumentam, 

para atender às necessidades da população atingida pelo desemprego e pela redução 

de sua renda. Isto foi observado na crise dos anos 80 no Brasil, quando a previdência 

se mostrou deficitária. A estreita relação entre o ciclo econômico e o nível de emprego 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art195i
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e salários já é, por si só, argumento para a busca de uma base de financiamento que 

garanta mais estabilidade às receitas da seguridade social. No momento das definições 

da Constituição de 1988, foi considerado necessário expandir a base de financiamento, 

tributando outras receitas, além da folha de pagamentos, e que respondessem de 

maneira mais estável às oscilações do ciclo econômico, e fossem por isso 

compensatórias à queda do nível de emprego. Além do Estado, o faturamento e os 

lucros das empresas passaram a integrar esta base financiamento. Outra implicação 

importante da tributação de faturamento e lucro é compensar o avanço tecnológico 

dos setores mais intensivos em capital. A eliminação de postos de trabalho decorrente 

da adoção de inovações teconlógicas, além de afetar o emprego, gera um efeito muito 

positivo sobre a lucratividade e, possivelmente, sobre o faturamento das empresas 

como um todo22. Assim, a diversificação da base de financiamento permite 

contrabalançar estes efeitos contrários e tornar mais estável a receita da seguridade  

(GENTIL, 2006). Este mesmo raciocínio embasa uma lista de argumentos que 

interpreta as oscilações no orçamento da seguridade social a partir de sua relação com 

o mercado de trabalho formal. Para estes autores, em momentos de crise econômica ʹ 

que possam deprimir as receitas do Estado, particularmente da seguridade ʹ o Estado 

deve agir no sentido de estimular a manutenção e a criação de empregos formais, 

restabelecendo o orçamento23. É importante notar que, nestes casos, uma outra 

leitura é possível. Para alguns, este cenário indica que o Estado não seria capaz de 

manter uma seguridade tão cara ou generosa, e que estas despesas concorreriam por 

                                                      
22

 Esta problemática é objeto de intensos debates em todas as áreas das ciências humanas. Não 

discutiremos neste trabalho as teorias de distribuição da renda nem os determinantes e efeitos do 

progresso técnico sobre a economia e a sociedade. Apenas tangenciaremos esta discussão nas questões 

teóricas discutidas no capítulo 2. Neste ponto tentamos explicitar o argumento para a diversificação da 

base de financiamento da seguridade social como instrumento compensatório, considerando a atuação 

do Estado sobre uma economia capitalista. Estamos, portanto, partindo de uma abordagem keynesiana, 

de construção de um welfare-state. 

23
 A este respeito ver artigos de Antônio Prado; Márcio Pochmann e André Campos; e Paulo Baltar e 

Eugênia T. Leone em FAGNANI; HENRIQUE; LÚCIO (2008). 
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recursos do Estado que poderiam ser melhor aplicados em atividades que 

promovessem a recuperação do crescimento, como infra-estrutura, por exemplo24. 

 

2.1.3 O Sistema Previdenciário Brasileiro 

 

O sistema previdenciáio brasileiro atual está composto por basicamente três 

tipos de regime previdenciários, a saber: 

 Regime Geral de Previdência Social (RGPS):  para o qual contribuem 

obrigatoriamente os trabalhadores do mercado de trabalho privado formal, 

autônomos e servidores públicos celetistas, segundo o seu rendimento mensal. 

Está incluído no Orçamento da Seguridade Social (OSS) brasileira, juntamente 

com as políticas de Saúde e Assistência Social, e com elas compartilha suas 

receitas oriundas de diversas fontes, como dito anteriormente. Inclui em seu 

plano de benefícios ʹ além dos aposentados comuns por tempo de 

contribuição ʹ pensionistas, aposentados por idade (sem contribuição prévia 

necessariamente), aposentados rurais, entre outros, que recebem benefícios 

mensais calculados atuarialmente segundo suas contribuições25. Este regime 

funciona segundo o modelo de repartição simples, ou seja, os benefícios pagos 

aos inativos hoje estão sendo financiados pelas contribuições dos ativos hoje26. 

Sua administração é centralizada pelo INSS, no âmbito nacional. 

 Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS): atendem aos servidores 

públicos de todas as esferas Federal, Estadual e Municipal, mediante 

contribuição proporcional aos rendimentos, somados a recursos públicos dos 

                                                      
24

 Ver GIAMBIAGI (2007). 

25
 Mais detalhes sobre a estrutura da Previdência Social podem ser encontrados no Livro Branco da 

Previdência Social, disponível no site do Ministério da Previdência Social (MPS) <www.mps.gov.br>. 

Mais detalhes sobre o OSS serão discutidos adiante. 

26
 Neste caso, em particular, embora a lógica seja igual à do modelo, a estrutura de financiamento é 

mais ampla e não está vinculada diretamente à contribuição dos ativos, dando ao sistema seu caráter de 

social secutiry, conforme vimos anteriormente. 

http://www.mps.gov.br/
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entes responsáveis, aos quais também cabe sua administração que é 

fragmentada. Os benfícios não seguem necessariamente uma lógica atuarial, 

podendo ser baseados, por exemplo, no maior ou no último rendimento 

atingido ao longo de períodos de contribuição. 

 Regimes de Previdência Complementar (RPC): são fundos mútuos que 

recebem recursos (cotas) de seus participantes e os capitalizam nos mais 

diversos mercaĚŽƐà ĚĞà ĂƚŝǀŽƐà ĚŝƐƉŽŶşǀĞŝƐ͘à PŽĚĞŵà ƐĞƌà ͞ĨĞĐŚĂĚŽƐ͕͟à ƋƵĂŶĚŽà Ăà

participação é vedada a funcionários de instituições (órgãos, empresas, etc) 

ĞƐƉĞĐşĨŝĐĂƐ͕à ŽƵà ͞ĂďĞƌƚŽƐ͟à ƐĞà Ġà ůŝǀƌĞà Ăà ƉĂƌƚŝĐŝƉĂĕĆŽà ĚĞà ƋƵĂůƋƵĞƌà ƉĞƐƐŽĂ͕à ĚĞƐĚĞà

que, obviamente, cumpra determinados critérios de mercado. Estes últimos 

planos seguem o modelo de capitalização, no qual a receita depende da 

rentabilidade auferida pela gestão de uma carteira de ativos no mercado. Por 

este motivo, os benefícios recebidos pelos cotistas estão diretamente 

relacionados ao desempenho dos ativos que o fundo possui em seus mercados, 

estando portanto, bastante vulneráveis às oscilações do ciclo econômico. Os 

fundos abertos geralmente são administrados por instituições bancárias, 

regidas por contratos de previdência privada que excluem o participante de 

qualquer escolha a respeito do destino de sua cota. Por agregarem um volume 

de recursos muito significativo, a atuação de alguns fundos (notadamente os 

fechados) no mercado financeiro e sua relação com a dinâmica econômica têm 

sido objeto de estudos na literatura recente27. 

 

2.1.4 Previdência Social: Implementação e mudanças nos últimos 22 anos 

 

 A década de 1990 na América Latina é marcada pela ascensão ao poder de 

governos que romperiam definitivamente com o Estado desenvolvimentista. No Brasil 

e em outros países, a crise dos anos 1980 e o fracasso de muitas estratégias de 

controle da inflação foram causas do esgotamento deste último modelo de 

                                                      
27

 Por exemplo, em SORIA e SILVA (2011). 
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desenvolvimento. Internacionalmente, o neoliberalismo se consolidava como modelo 

hegemônico após o fim do ciclo de acumulação sob a intervenção do Estado que 

caracterizou o período pós-1945. O fim da década de 1970 marca um novo ciclo de 

acumulação financeira, políticas recessivas por parte dos governos neoliberais e a 

retração dos direitos sociais, possibilitada pelo enfraquecimento de sindicatos e outras 

entidades representativas dos trabalhadores e da sociedade em geral. O modelo 

neoliberal se apresentava então como a única alternativa, após a extinção da 

experiência socialista soviética. Essa tendência chegou à América Latina ʹ corroborada 

pelas ideias criadas, defendidas e propagadas pelo discurso oficial de instituições como 

o FMI, o Banco Mundial e a OCDE28 ʹ e atingiu países que tinham uma seguridade 

social ainda muito incipiente, causando efeitos nocivos (GENTIL, 2006, p. 127). Muitas 

são as ações que caracterizaram os governos neoliberais latino-americanos29 deste 

momento histórico na América Latina, dentre as quais as privatizações de empresas 

estatais, a abertura comercial, a abertura financeira e a tentativa de enxugamento dos 

gastos fiscais. Todas elas tem em comum a retirada da participação do Estado, em 

busca de uma eficiência que só poderia ser realizada no mercado, segundo o 

pensamento dominante nesses governos. Fortalece-se a ideia de que o Estado, quando 

protege, interfere, regula ou participa do mercado gera distorções que são a causa de 

problemas como a inflação e o baixo crescimento30. A seguridade social, por ocupar 

parcela considerável dos gastos governamentais, dificilmente poderia não ter sido um 

dos objetos desta reforma. O Chile é o país que mais avançou neste processo31. Em 

                                                      
28

 áà ĞƐƚĞà ƌĞƐƉĞŝƚŽ͕à ǀĞƌà Žà ŝŶĨŽƌŵĞà ͞TŚĞà WĞůĨĂƌĞà ŝŶà CƌŝƐŝƐ͟à ĚĂà OCDEà ;OCDE͕à ϭϵϴϭͿ͕à ƋƵĞà ĞǆƉƁĞƐà ĂƐà
justificativas para a reforma da seguridade social nos países desenvolvidos (uma década antes) ou o 
ĚŽĐƵŵĞŶƚŽà ͞Averting the old age crisis: ƉŽůŝĐŝĞƐà ƚŽà ƉƌŽƚĞĐƚà ƚŚĞà ŽůĚà ĂŶĚà ƉƌŽŵŽƚĞà ŐƌŽǁƚŚ͟ (WORLD 
BANK,1994). 
29

 Processo semelhante, e talvez ainda mais acentuado, atingiu os países da Europa Oriental recém 

saídos do regime soviético (WAINWRIGHT, 1998). 

30
 Os pressupostos teóricos do neoliberalismo serão discutidos na primeira seção do capítulo 2. 

31
 Na verdade, as reformas liberalizantes no Chile anteciparam, e muito, o que aconteceu à maioria dos 

países na década de 1990, chegando aquele país a servir como referência para as reformas mais 

recentes. 
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relação ao tema que nos interessa neste trabalho, o Chile ʹ assim como Argentina, 

Bolívia e Peru ʹ privatizou seu sistema previdenciário32.  

No Brasil, o presidente Fernando Collor (1990-1992)  representa a primeira 

etapa desse processo. Além colocar em marcha os pontos de reforma já citados, no 

Brasil o combate travado pelo governo Collor contra o que considerava um 

desequilíbrio fiscal, causado principalmente pelo endividamento da década anterior, 

gerou uma tese ʹ que se desenvolveria muito nos anos seguintes ʹ de que os gastos 

fiscais excessivos poderiam tornar o país ingovernável (FAGNANI, 2008). Esta maneira 

de enxergar as contas públicas tende a ver cada gasto como vilão de um orçamento 

que tem que ser reduzido ao máximo ʹ ponto de vista que segue apenas critérios de 

eficiência econômica e está atrelado a uma visão negativa da atuação do Estado. Toda 

a estrutura de proteção social passa, através deste prisma, a ser encarada e avaliada, 

predominantemente, do ponto de vista da viabilidade econômica do gasto, e não da 

garantia dos direitos aos quais cada política ou programa específico. Veremos na 

próxima seção como esta visão embasa, desde aquela época, as mais diversas 

ƉƌŽƉŽƐƚĂƐà ƉĂƌĂà ƚŽƌŶĂƌà ŽƐà ŐĂƐƚŽƐà ƐŽĐŝĂŝƐà ŵĂŝƐà ͞ǀŝĄǀĞŝƐ͟à ŽƵà ͞ĞĨŝĐŝĞŶƚĞƐ͘͟à NŽà ĐĂƐŽà

específico da Previdência Social, as propostas apontarão para todos os parâmetros que 

determinam o valor total das despesas, desde a desvinculação do piso e teto dos 

benefícios ao salário mínimo, aumento no tempo de contribuição, aumento da idade 

mínima de aposentadoria, além de críticas a regras específicas de aposentadoria 

especial (ARAÚJO, 2004). 

 Em meio à mudança de paradigma ocorrida neste período, a Constituição de 

1988, conforme a descrevemos em seções anteriores, era considerada uma aberração, 

ŽƵàƵŵà͞ĂŶĂĐƌŽŶŝƐŵŽ͕͟àĞàƉĂƐƐŽƵàĂàƐĞƌàŽàĂůǀŽàĚĞà͞ĐŽŶƚƌĂ-ƌĞĨŽƌŵĂƐ͟àƋƵĞàǀŝƐĂǀĂŵàĂŶƵůĂƌà

as conquistas sociais consagradas no texto constitucional (FAGNANI, 2005). Durante o 

governo do presidente Fernando Collor, foi incluído na revisão constitucional ʹ que 

deveria ocorrer em 1993 ʹ um conjunto de alterações na seguridade social, desde 

vetos a trechos inteiros até prolongamentos de prazo para implementação e 

                                                      
32

 A Argentina reestatizou sua Previdência em outubro de 2008, em decorrência de queda da 

rentabilidade de seu modelo de capitalização em meio à crise financeira mundial. Fonte: O Estado de 

São Paulo (versão virtual), 21/outubro/2008. 
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encaminhamento de projetos de lei complementar para regulamentar ações de 

proteção social. Mesmo apesar das propostas inseridas na revisão constitucional, 

realizada em 1993, durante o mandato de José Sarney, os direitos definidos em 1998 

permaneceram ilesos (GENTIL, 2006). 

 Ainda segundo Denise Gentil, durante o governo de Fernando Henrique 

Cardoso, as contra-reformas prosseguem, com uma motivação adicional, a de não 

prejudicar a estratégia de estabilização macroeconômica que fazia parte do Plano Real: 

͞FŝĐŽƵà ĐůĂƌĂà Ăà ŝŶcompatibilidade entre a estratégia macroeconômica do plano de 

estabilização do governo, o Plano Real, e os rumos da política social que haviam sido 

ĚĞƐĞŶŚĂĚŽƐàŶĂàCŽŶƐƚŝƚƵŝĕĆŽàĚĞàϭϵϴϴ͘͟à;GENTIL͕àϮϬϬϲ͕àƉ͘àϭϯϭͿ͘ 

 

Além disso, o plano de estabilização dependia de um certo nível de confiança 

dos agentes do mercado (principalmente na esfere financeira) que, naquele momento, 

era atestado pela adequação às propostas dos organismos internacionais que 

monitoravam a condição financeira dos Estados, como o Fundo Monetário 

Internacional e o Banco Mundial33. Denise Gentil aponta como essas propostas, que 

atingiram 11 dos 18 países monitorados por aquelas instituições, chegaram a ser 

estudadas no Brasil, entre elas a substituição do regime de repartição simples vigente 

por um regime de capitalização individual (ainda público)34. Segundo a autora, o alto 

custo de implementação desse tipo de reforma num país como o Brasil geraria um 

custo social e político grande demais para ser assumido por qualquer governo. Para 

ela, este é o ŵŽƚŝǀŽàƉĂƌĂàƋƵĞàŶŽàBƌĂƐŝů͕àĂƐà͞ĐŽŶƚƌĂ-ƌĞĨŽƌŵĂƐ͟àĂƐƐƵŵŝƐƐĞŵàƵŵàĐĂƌĄƚĞƌà

particular, priorizando mudanças legislativas que alterem regras de funcionamento do 

sistema previdenciário, cujos principais efeitos são sobre o valor dos benefícios. O 

objetivo seria induzir os trabalhadores com remuneração mais elevada a buscar 

                                                      
33

 Como pode ser verificado nos documentos oficiais citados anteriormente. 

34
 Neste caso, o custo decorre do fato de que o Estado teria que financiar os benefícios previdenciários 

dos inativos de então até o fim de sua vida, sem utilizar as contribuições dos ativos, que já estariam 

inseridos no plano de capitalização. Segundo Pinheiro (2004, apud GENTIL, 2006), cálculos feitos por 

diversas instituições como o Banco Mundial, IPEA, FGV e CEPAL indicariam um custo de transição entre 

188% e 250% do PIB. 
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mecanismos privados de previdência para complementar sua renda, restringindo o 

sistema público a benefícios baixos, próximos ao salário mínimo.  

Do ponto de vista distributivo, este quadro colabora para o aumento da 

diferença entre os benefícios daqueles que só tem acesso à Previdência Social e aos 

que tem acesso a outros tipos de renda na velhice, reproduzindo um quadro de 

desigualdade. Além disso, o estabelecimento de um teto para a Previdência Social gera 

a percepção de que os mais ricos estariam financiando os mais pobres, porque não 

podem auferir dentro do sistema público renda compatível com sua remuneração 

atual, mesmo tendo que contribuir para ele compulsoriamente.  

Essa tentativa de desconstrução de um sistema público que garanta direitos a 

todos e funcione explicitamente como mecanismo de redistribuição, paralelamente ao 

alargamento da oferta privada de planos de previdência complementar, alimenta 

argumentos ʹ ainda que infundados ou simplistas ʹ de que o mercado seria capaz de 

atender à demanda por este serviço público de maneira mais adequada do que o 

Estado. Este mesmo fenômeno, com uma série de mediações e particularidades que 

não estudaremos aqui, se aplica a outros serviços públicos como saúde, educação, 

transportes, entre outros. Ademais, a oferta privada destes serviços apenas para 

estratos superiores da sociedade (grosso modo, as classes média e alta) faz com que a 

parcela da população atingida pela sua precarização seja menor e detenha menor 

poder político, o que age cumulativamente para a piora no atendimento ou omissão 

do Estado em relação ao serviço e, do ponto de vista da qualidade, gere uma brecha 

cada  vez maior entre o público e o privado, que pode ser inadequadamente usada 

para ressaltar a ineficiência inerente ao Estado em prover tais serviços, o que não é 

necessariamente verdade35
. 

A solução proposta, embora destoasse dos princípios esboçados na 

Constituição, permite manter a aparência social de atuação do governo, através de 

estratégias de focalização e transferência de renda, o que, na opinião dos defensores 

do fortalecimento do Estado de bem-estar, diverge de um plano efetivo de inclusão 

                                                      
35

 Além de gerar uma pressão para que o Estado regule e garanta a qualidade também da oferta privada, 

que tende a ser tão pior quanto mais concentrado e desregulado o mercado que atenda à demanda em 

questão. 
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social e desenvolvimento com redução das desigualdades estruturais no acesso à 

renda, aos serviços públicos, e a ampliação da cidadania36. Algumas propostas de 

reforma que alterariam profundamente a previdência social foram reunidas num 

projeto de emenda constitucional (PEC nº 33, 1995) que foi barrada no Congresso, o 

que levou o governo a promover reformas através de medidas provisórias (GENTIL, 

2006, p. 131-132)37. 

Com os mesmos argumentos da inviabilidade financeira do modelo de 

previdência existente, de proteger o orçamento de graves desequilíbrios e tornar mais 

eficiente a gestão dos recursos públicos, foi redigida e aprovada em 1998 a Emenda 

Constitucional nº 20. Dentre as mudanças que implementou, destacamos algumas que 

afetaram diretamente o funcionamento do RGPS38:  

 a substituição do tempo de serviço  pelo tempo de contribuição no cáculo da 

aposentadoria (30 anos para mulheres e 35 para homens); 

 a criação da idade mínima para aposentadoria (de 48 anos para mulheres e 53 

ƉĂƌĂà ŚŽŵĞŶƐͿ͕à ƐĞŶĚŽà ĐŽďƌĂĚŽà Ƶŵà ͞ƉĞĚĄŐŝŽ͟à ĚŽƐà ĂƉŽƐĞŶƚĂĚŽƐà ƉŽƌà ƚĞŵƉŽà ĚĞà

contribuição antes dessa idade; 

 o estabelecimento do teto nominal para os benefícios, desvinculado do salário 

mínimo; 

 cria diretrizes para os regimes de previdência complementar, autônomos em 

relação ao RGPS. 

Este tipo de reforma acompanhou um estímulo aos fundos de pensão, para 

funcionários públicos, e também o desenvolvimento de um novo mercado de planos 

de previdência complementar privada (GENTIL, 2006). Este tipo de reforma e seus 

efeitos sobre a estrutura do sistema previdenciário faz parte do processo que foi 

ĐŚĂŵĂĚŽàƉŽƌàVŝĂŶŶĂà;ϭϵϵϴͿàĚĞà͞ĂŵĞƌŝĐĂŶŝzação da seguridade social brasileira͟. 

                                                      
36

 Uma discussão sobre focalização versus universalização não será inserida no escopo deste trabalho. 

37
 Gentil (2006) e  Araújo (2004) detalham como o MPS arquitetou de maneira autoritária medidas 

provisórias que não chamassem a atenção nem provocassem resistência na tramitação, mas que 

deprimiam gradualmente as despesas com benefícios previdenciários.  

38
 Não trataremos aqui dos pontos da reforma que impactaram o RPPS, por entendermos que seria 

necessária uma discussão mais aprofundada. 
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Ainda segundo Gentil (2006), a principal mudança trazida pela EC 20/1988 foi a 

͞ĚĞƐĐŽŶƐƚŝƚƵĐŝŽŶĂůŝǌĂĕĆŽà ĚĂà ƌĞŐƌĂà ĚĞà ĐĄůĐƵůŽà ĚĂƐà ĂƉŽƐĞŶƚĂĚŽƌŝĂƐ͕͟à ƋƵĞà ĚĞǀĞƌŝĂà ƐĞƌà

definida em leis posteriores. Segundo a autora, a estratégia era criar mecanismos para 

vincular cada vez mais o valor dos benefícios às contribuições, privilegiando uma lógica 

atuarial ao atendimento de direitos definidos constitucionalmente. De fato, em 1999, 

através da Lei nº 9.876, o cálculo do benefício passa a considerar 80% dos melhores 

salários de contribuição (antes o cálculo era baseado nos 36 últimos meses), com 

aplicação do fator previdenciário39. Esta alteração, de fato, conseguiu reduzir a 

participação das despesas com aposentadorias por tempo de contribuição, à medida 

que cria um estímulo ao prolongamento da contribuição até a idade mínima. 

 Os argumentos contra a regra de cálculo antiga, além de denunciar o risco 

ŵŽƌĂůà ƋƵĞà ůĞǀĂƌŝĂà Ăà ƵŵĂà ͞ƐƵď-ĚĞĐůĂƌĂĕĆŽ͟à ĚĂà ƌĞŶĚĂà ĚĞà ĐŽŶƚƌŝďƵŝĕĆŽà ĂŶƚĞƐà ĚŽƐà ϯϲà

últimos meses do período ativo, apontavam para a incapacidade do INSS em pagar as 

aposentadorias precoces e integrais das pessoas que começavam a receber os 

benefícios perto dos 50 anos, e tinham ainda cerca de 25 ou 30 anos de vida estimada: 

͞OàĨĂƚŽàĠàƋƵĞàŶĆŽàŚĂvia mais condições de o país continuar aceitando situações com as que se 

viviam naquela época, antes da reforma, quando com mecanismos favorecidos de contagem de 

tempo de contribuição havia casos de pessoas se aposentando aos 48 ou 49 anos com 

aposentadoria integral! Isso era um escândalo, em um país com todos os problemas sociais que 

tem. O INSS não podia continuar a financiar indefinidamente o pagamento de aposentadorias ʹ 

muitas vezes elevadas ʹ a pessoas que estatísticamente (...) tinham ainda uma expectativa de 

ǀŝĚĂàĚĞàŵĂŝƐàϯϬàŽƵàϯϮàĂŶŽƐ͘͟à;GIáMBIáGI͕àϮϬϬϳ͕àƉƉ͘àϭϭϬ-111) 

 O raciocínio, pensado estritamente sob a lógica atuarial, faz sentido. Porém, 

mesmo nesses termos, existem ressalvas. O mecanismo que a princípio parece justo ʹ 

por premiar aqueles que contribuem mais, e penalizar os que contribuem menos ʹ se 

aplicado em qualquer caso indiscriminadamente, pode causar distorções, como as 

destacadas pela ANFIP: 

͞Nem sempre é possível ao segurado assim proceder. Condições de saúde, de empregabilidade 

e, principalmente, a incerteza quanto ao futuro, definem a decisão. Mesmo a contragosto, o 
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 Um valor menor que a unidade utilizado para penalizar os que se aposentarem por tempo de 

contribuição antes da idade mínima. Detalhes no sítio do MPS. 
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ďĞŶĞĨŝĐŝŽà Ġà ƉĞĚŝĚŽ͕à ĂŵĂƌŐĂŶĚŽà Žà ƚƌĂďĂůŚĂĚŽƌà Ăà ĚŝŵŝŶƵŝĕĆŽà ŶŽà ǀĂůŽƌà ĚĂà ƐƵĂà ĂƉŽƐĞŶƚĂĚŽƌŝĂ͟à

(ANFIP, 2006, p. 26 apud GENTIL, 2006, p. 143) 

 A aposentadoria por tempo de contribuição pode não ser voluntária, mas sim 

resultado de alguma adversidade qualquer que impeça o trabalhador de seguir 

trabalhando e/ou contribuiindo. Do ponto de vista dos direitos que a Previdência 

deveria assegurar (constitucionalmente), estes casos penalizam indivíduos que não se 

ĞŶƋƵĂĚƌĂŵàŶĂàĐĂƚĞŐŽƌŝĂàĚĞà͞ŽƉŽƌƚƵŶŝƐƚĂƐ͟àƋƵĞàŽƉƚŽƵàƉŽƌàĐŽŶƚƌŝďƵŝƌàŵĞŶŽƐ͘ 

 Outro argumento contra a mudança está relacionado à própria diferenciação 

entre seguro social e seguridade social, que já explicitamos anteriormente. Quanto 

mais direto é o vínculo entre as contribuições e os benefícios, menor é a função 

solidária e redistributiva do sistema previdenciário. O modelo estritamente securitário 

ʹ ou seja, com vínculo estrito entre as contribuições e os benfícios auferidos 

posteriormente ʹ tendem a acentuar as heterogeneidades encontradas no mercado de 

trabalho, reproduzindo um quadro de desigualdade. 

 Este ponto bastante específico nos permite ressaltar uma conclusão a que 

chegaremos ao final deste trabalho. Que toda a discussão em torno da viabilidade 

técnica da Previdência estará sujeita a debates específicos sobre regras, 

aperfeiçoamentos, variações marginais nos valores de despesas ou receitas, etc. 

Porém, como pretendemos deixar claro com os exemplos das próximas seções, a 

questão central não se altera, qual seja, a de que a despeito de qualquer cálculo ou 

otimização que se faça na utilização dos recursos públicos, a decisão estará sempre 

subordinada a uma intenção política que define como e até que ponto o Estado deve 

agir. NeƐƚĞàĐĂƐŽàĞƐƉĞĐşĨŝĐŽ͕àŶĆŽàŚĄàƵŵĂà͞ƌĞŐƌĂàĚĞàďŽůƐŽ͟àŽƵàŵŽĚĞůŽà ŝĚĞĂůàĚĞàĐŽŵŽàĂà

PƌĞǀŝĚġŶĐŝĂàĚĞǀĞàĨƵŶĐŝŽŶĂƌ͘àOàƉƌŝŵĞŝƌŽàƉŽŶƚŽàĂàƐĞƌàĚŝƐĐƵƚŝĚŽàĚĞǀĞàƐĞƌà͞ƋƵĂŝƐàĚŝƌĞŝƚŽƐàŽà

EƐƚĂĚŽàďƌĂƐŝůĞŝƌŽàĚĞƐĞũĂàŐĂƌĂŶƚŝƌàĂŽƐàƐĞƵƐàĐŝĚĂĚĆŽƐ͕͟àĞàƐŽŵĞŶƚĞàĚĞƉŽŝƐà͞ƋƵĂůàĂàŵĂŶĞŝƌĂà

mais economicamente eficiente, ou fiscalmente justa de fazê-ůŽ͘͟à EƐƉĞƌĂŵŽƐà ĚĞŝǆĂƌà

ĞƐƚĞà ƉŽŶƚŽà ŵĂŝƐà ŶşƚŝĚŽà ĂƉſƐà Ăà ĚĞƐĐƌĞǀĞƌŵŽƐà Ăà ƉŽůġŵŝĐĂà Ğŵà ƚŽƌŶŽà ĚŽà ͞ĚĠĨŝĐŝƚ͟à ĚĂà

Previdência, adiante. 

 Neste sentido, cabe ainda acrescentar outra mudança importante 

implementadas pela EC 20/1998, relativa à Previdência. Segundo a emenda, a 

PƌĞǀŝĚġŶĐŝĂà “ŽĐŝĂůà ĚĞǀĞà ƉĂƐƐĂƌà Ăà ŽďƐĞƌǀĂƌà Žà ͞ĞƋƵŝůşďƌŝŽà ĨŝŶĂŶĐĞŝƌŽà Ğà ĂƚƵĂƌŝĂů͟. Este 
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princípio, segundo Denise Gentil (2006) atinge diretamente a própria concepção de 

seguridade social, como já a definimos anteriormente. Ao reduzir a possibilidade de 

utilização do sistema previdenciário como instrumento de redistribuição40. 

  Outra reforma da previdência foi realizada no início do governo Lula, através da 

EC 41, de 19/12/2003. Não discutiremos com detalhes esta reforma pois ela 

praticamente não alterou as condições do RGPS. Seu intuito foi alterar mais 

acentuadamente o regime de previdência dos servidores públicos41. Segundo Gentil 

;ϮϬϬϲͿ͕àĂƐà ƌĞĨŽƌŵĂƐàĚĞàϭϵϵϵàĐŽůŽĐĂƌĂŵàŽàRGP“àŶƵŵĂàƐŝƚƵĂĕĆŽàĚĞà͞ƐƵƐƚĞŶƚĂďŝůŝĚĂĚĞ͟à

financeira, avaliada pela sua necessidade de financiamento aparentemente estável no 

período, em torno de 1,3% do PIB. Por esta razão, segundo a autora, o RGPS não foi 

considerado alvo estratégico de reformas nesta oportunidade.  

 De maneira geral, as reformas nos regimes de previdência dos servidores 

implementadas em 2003 seguem a diretriz de convergir as regras dos regimes do setor 

público em direção à previdência do mercado de trabalho privado. Aumento no tempo 

de contribuição, perda de alguns tipos  de privilégios e estímulo a regimes de 

previdência complementar privada foram exemplos de alterações provocadas pela 

reforma. Os argumentos que embasam esta reforma se aproximam, até certo ponto, 

daquele que temos tratado até aqui, como a denúncia alarmista de uma possível 

insustentabilidade financeira dos regimes, a incapacidade fiscal, etc. Somam-se a isto 

discussões relacionadas à ineqüidade na concessão de benefícios para clientelas 

específicas (e seus efeitos progressivos sobre a desigualdade de renda do país), os 

ganhos de escala que poderiam ser obtidos a partir de uma centralização dos muitos 

regimes próprios, etc. A despeito das várias polêmicas em torno deste assunto, sobre o 

qual não nos alongaremos, a reforma efetivamente realizada alterou as regras de 

aposentadorias e pensões para os novos e futuros servidores, sujeitos a novas regras 

de cálculo do valor do benefício, à imposição de um teto para as aposentadorias 

                                                      
40

 Refere-se a mecanismos como a aposentadoria rural, aposentadoria por idade (sem contribuiçã), etc. 

áàĞƐƚĞàƌĞƐƉĞŝƚŽàǀĞƌàĂƌƚŝŐŽƐàĚĂàƐĞĕĆŽà͞PƌŽƉŽƐƚĂƐàƉĂƌĂàĂàIŶĐůƵƐĆŽà“ŽĐŝĂů͟àin Fagnani (2008). 

41
 Para maiores detalhes acerca das discussões em torno da previdência dos servidores públicos, ver 

GENTIL (2006), PINHEIRO (2004). Esta discussão envolve questões que não discutiremos aqui, como 

equidade, convergencia administrativa e lobbies, por exemplo. 
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equivalente ao RGPS ʹ além da instituição de uma extraída dos benefícios dos 

servidores inativos atuais sobre a parcela que exceder o teto estabelecido - e, 

paralelamente, o estímulo à participação em fundos de previdência complementar42. 

 

2.2 O ͞ĚĠĨŝĐŝƚ͟ ĚĂ Previdência 

 

Mostramos anteriormente como o argumento neoliberal está embasado, desde 

suas raízes, na negação do Estado como regulador do sistema econômico. 

Particularmente, como rechaça a idéia de que o gasto social deve ser utilizado para 

compensar ou corrigir desigualdades existentes. Descrevemos como essa ideias, no 

Brasil, assumem a forma de uma crítica alarmista em relação à sustentabilidade fiscal 

da seguridade social. E como, em relação à Previdência Social, já foram implementadas 

reformas com base neste argumento nas últimas duas décadas. Vimos também como 

o alto custo político e social de reformas mais radicais restringiu as medidas adotadas 

até então, que se limitaram a alterações de regras no sistema previdenciário que 

atuam marginalmente na queda das despesas com benefícios. Embora os impactos 

dessas medidas tenham sido bastante significativos do ponto de vista individual dos 

contribuintes (futuros aposentados), a estrutura formal do sistema previdenciário 

mudou pouco. Argumentamos também, ainda que superficialmente, que as estratégias 

ƉĂƌĂà ŐĂƌĂŶƚŝƌà Ăà ͞ǀŝĂďŝůŝĚĂĚĞà ĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͟à ĚĂƐà ƉŽůşƚŝĐĂƐà ƐŽĐŝĂŝƐà ƐĞŐƵĞŵ͕à ƌĞĐĞŶƚĞŵĞŶƚĞ͕à

técnicas de focalização que buscam tornar o gasto social mais eficiente e preciso. 

A última seção deste trabalho, antes das nossas conclusões, tem por objetivo 

ĞƐĐůĂƌĞĐĞƌà Ăà ƉŽůġŵŝĐĂà Ğŵà ƚŽƌŶŽà ĚĂà ĞǆƉƌĞƐƐĆŽà ͞ĚĠĨŝĐŝƚà ĚĂà ƉƌĞǀŝĚġŶĐŝĂ͘͟à Oà ĚĠĨŝĐŝƚà ĚĂà

previdência é um elemento muito frequente no discurso daqueles que querem 

reformar a Previdência. Este discurso, no Brasil, é discurso dominante, ocupando lugar 

de destaque nos meios de comunicação e escolas de economia. 

Periodicamente, quando da divulgação de algum estudo, relatório ou boletim 

das mais diversas instituições sobre as estatísticas da seguridade, abundam notícias e 
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 Ainda no primeiro governo Lula, outras Emendas Constitucionais (EC no. 42/2003, EC no. 45/2005 e 

EC no. 47/2005) também afetaram a seguridade social brasileira através de reformas tributárias. Mais 

detalhes em Gentil (2006). 
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opiniões a respeito dos números que comprovam o déficit. Este fato alimenta a ideia 

de que a Previdência Social deve ser reformada, de maneira a atingir algum tipo de 

equilíbrio atuarial, ou simplesmente financeiro. Porém, nem sempre o assunto é 

discutido em todas as suas dimensões, o que compromete o entendimento mais amplo 

desta questão complexa e sempre aberta a mudanças. A urgência por uma reforma da 

Previdência se torna, desse modo, inexplicável. 

Nesta seção, acrescentaremos nossa última contribuição para o 

enriquecimento deste debate, que é mostrar como a contabilidade da Previdência 

Social reflete estas questões. Como dissemos anteriormente, a seguridade social 

brasileira definida em 1988 compõe um orçamento próprio e conjunto entre todas as 

ações vinculadas a saúde, previdência e assistência. Portanto, a abordagem fiscal 

sempre terá que ser feita em relação ao Orçamento da Seguridade Social (OSS). 

Cabe aqui uma observação. AƐàƉƌŝŵĞŝƌĂƐàŵĂŶŝĨĞƐƚĂĕƁĞƐàĚĂƐà͞ĐŽŶƚƌĂ-ƌĞĨŽƌŵĂƐ͟ 

da década de 1990 que descrevemos no início deste capítulo foram em dois sentidos: 

primeiro, no sentido de reverter ou anular direitos que haviam sido garantidos na 

Constituição e; segundo, no sentido de barrar ou atrasar a implementação de partes 

do sistema normativo que compunha a seguridade social no texto constitucional. 

O Orçamento da Seguridade43 faz parte do conjunto de ferramentas que 

estavam previstas, e que deveriam compor o sistema completo da seguridade. Fazem 

parte deste conjunto, além do OSS, os conselhos de participação e outras instituições 

transversais aos setores de Saúde, Previdência e Assistência.  

Em tese, o OSS existe e conta com os recursos que a ele estão vinculados, 

conforme detalharemos mais adiante. Na prática, porém, não se separa oficialmente 

do Orçamento Fiscal, que abrange todas as outras despesas do governo. Portanto, não 

constitui uma peça autônoma que garanta o financiamento transversal da proteção 

social͕àŵĂƐà ƐĞà ƚƌĂƚĂàĚĞà ͞ƵŵĂàŵĞƌĂàĂŐƌĞŐĂĕĆŽàĚĞàǀĞƌďĂƐà ƐĞƚŽƌŝĂŝƐà ʹ administrada por 

ĐĂĚĂàŵŝŶŝƐƚĠƌŝŽ͟à;IPEá͕àϮϬϬϯͿ͘ 
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 Conforme definido pelo artigo 165 da Constituição, o Poder Executivo deve elaborar anualmente, três 

orçamentos em separado: o orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o orçamento da 

seguridade. 
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Utilizaremos adiante o artigo de Denise Gentil (2008), que retoma elementos 

de sua tese de doutoramento. Neste artigo, a autora descreve o funcionamento do 

Orçamento da Seguridade Social, dentro do qual está incluída a Previdência Social e, 

portanto, o suposto déficit da Previdência. Seu argumento central é que o OSS, como 

foi arquitetado na Constituição, é sustentável financeiramente, a despeito dos 

argumentos contrários, que desconsideram parcelas da receita em seu cálculo. 

Ademais, as receitas constitucionalmente vinculadas à seguridade social são, 

ĐŽŶƚĂďŝůŵĞŶƚĞ͕à ƌƵďƌŝĐĂƐà ĚĞŶƚƌŽà ĚŽà ͞OƌĕĂŵĞŶƚŽà FŝƐĐĂůà Ğà ĚĂà “ĞŐƵƌŝĚĂĚĞà “ŽĐŝĂů͟à

apresentado pelo governo, na prática podendo ser utilizadas em gastos de outro 

caráter.  

Denise Gentil utiliza os dados obtidos dos relatórios do SIAFI44 para montar o 

fluxo de caixa do INSS dos últimos anos. A Tabela 1 mostra dados para alguns anos 

selecionados. A análise das tabelas permite afirmar que, apesar de oscilações 

decorrentes das condições de arrecadação e de emprego, não houve mudança 

significativa no resultado operacional. O nosso foco, porém, é o Saldo Previdenciário. 

Esta rubrica é composta pela diferença entre a Arrecadação Líquida45 e os Benefícios 

Previdenciários pagos pelo INSS. Esta é a rubrica que fundamenta os diagnósticos de 

ƋƵĞàĂàPƌĞǀŝĚġŶĐŝĂà“ŽĐŝĂůàƚĞƌŝĂà͞ĞŶŽƌŵĞƐàĚĠĨŝĐŝƚƐ͘͟ 

Porém, esta forma de cálculo despreza completamente a estrutura financeira 

da seguridade social, conforme definida no Artigo 195, e já discutida anteriormente. 

Conforme concebido pela Constituição de 1988, as receitas do Orçamento da 

Seguridade Social seriam compostas por: 

 Contribuição dos  Empregadores e Trabalhadores Segurados do INSS;  

 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS);  

 Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL);  

 Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS-Pasep), parcela 

do seguro-desemprego;  
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 Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 

45
 Recebimentos Próprio menos Transferências a Terceiros, Restituições e Ressarcimento de 

Arrecadação. 
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 Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF) ʹ já 

extinta; 

 Contribuição sobre a Comercialização Rural;  

 Receita de Concursos de Prognósticos.  

 

 

Tabela 1: Fluxo de caixa do INSS (1994 a 2006) ʹ valores correntes em R$ mil 

Discriminação 1994
46

 1998 2002 2006 

Recebimentos 22.282.881 62.392.960 105.035.180 201.756.678 

     Próprios - - 76.082.251 133.015.292 

     Rendimentos Financeiros - - 39.251 -2.540 

     Outros - - 320.935 1.371.258 

     Antecipação da Receita - - 2.939.546 -357.808 

     Transferências da União - - 25.653.199 67.730.476 

Pagamentos 20.613.624 64.595.743 102.066.204 200.510.523 

     Pagamentos do INSS - - 97.011.634 191.015.427 

          Benefícios - - 92.110.271 178.795.304 

               Previdenciário - - 88.026.659 165.585.300 

               Não previdenciário - - 4.083.612 12.332.623 

          Benefícios devolvidos - - 0 -887.380 

          Pessoal - - 3.250.422 5.872.874 

          Custeio - - 1.650.940 7.224.629 

     Transferências a terceiros - - 5.054.571 9.495.096 

Saldo Previdenciário (arrec. líquida-benefícios) 395.428 -7.433.852 -16.998.979 -42.065.104 

Saldo operacional (recebimentos-pagamentos) 1.669.257 -2.202.784 2.968.976 1.246.153 

Fonte: Gentil (2008) 

 

Segundo Delgado (2002) esta massa de recursos somou em 2001 cerca de R$ 

150 bilhões, ou pouco mais de 13% do PIB, de um Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social que apresentou uma despesa total, no mesmo  exercício, de cerca de 30% do 

PIB. 

Conforme mostra a Tabela 1, portanto, se forem consideradas todas as fontes 

de recursos arrecadados com a finalidade estrita de financiar a seguridade social e 
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 Os dados desagregados dePagamentos e Recebimentos não estão disponíveis antes de 1999. 



45 

 

transferidos para o INSS, este montante será suficiente não apenas para pagar os 

benefícios previdenciários, mas também os não-previdenciários (benefícios 

assistenciais concedidos a idosos, ao portador de deficiência, ao inválido, entre outros 

casos especiais), assim como as despesas com pessoal e custeio. 

Portanto, assumir o saldo previdenciário como um indicador da 

sustentabilidade da Previdência Social transmite uma falsa ideia, à medida que ignora 

toda estrutura normativa da seguridade social definida constituicionalmente. Esta 

estrutura, como já mostramos anteriormente, prevê o financiamento de todo o 

conjunto de políticas e ações vinculadas à seguridade a partir de um orçamento 

composto por uma diversificada base de financiamento e um amplo leque de direitos. 

Esta metodologia inadequada de cálculo do resultado da Previdência, que como 

já mostramos sustenta as teses de insustentabilidade da seguridade que ganharam 

terreno durante a década de 1990, longe de permanecer apenas como um artifício 

retórico, ganhou respaldo legal, em 2000, no escopo da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A LRF estabeleceu a criação do Fundo do Regime Geral de Previdência Social, 

cometendo um duplo equívoco. Primeiro, por desligar a Previdência Social do OSS. E 

segundo, por passar a considerar as fontes de recursos que citamos acima como 

componentes do Orçamento Fiscal geral. Dessa forma, a Previdência perde suas 

principais fontes de receita, ao mesmo tempo em que ganha uma nova rubrica 

͞TƌĂŶƐĨĞƌġŶĐŝĂƐàĚĂàUŶŝĆŽ͕͟àƋƵĞàƌĞŐŝƐƚƌĂàŽàŵŽŶƚĂŶƚĞàĚŽàƌĞƉĂƐƐĞàĚĞàĂƉĞŶĂƐàƵŵĂàƉĂƌƚĞà

da receita que antes era própria. Esta mudança, além de ferir de várias maneiras a 

concepção de seguridade social, permitiu ainda a afirmação de que as transferências 

da União tem que ser realizadas para cobrir um suposto déficit na Previdência. Aquilo 

que antes eram receitas próprias, são agora receitas transferidas, segundo a 

necessidade de financiamento. Esvazia-se, dessa forma, a discussão política e 

institucional acerca de uma estrutura desejável para que a Previdência possa garantir o 

conjunto de direitos a ela atribuída, e passa-se a discutir somente as maneiras pelos 

ƋƵĂŝƐà Žà ͞ĚĠĨŝĐŝƚ͟à ĚĂà PƌĞǀŝĚġŶĐŝĂà ƉŽĚĞà ƐĞƌà ƐĂŶĂĚo, garantindo a saúde financeira e o 

equilíbrio atuarial (GENTIL, 2008). A autora mostra ainda, como seria a situação do 

OSS, se fosse construídos segundo sua concepção inicial. A Tabela 2, que contém um 

subconjunto desses dados, nos permite concluir que a Seguridade, considerada como 
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um todo conforme foi arquitetada em 1988, possui solidez fiscal para se financiar, 

sendo superavitária em todos os anos considerados, desde 1995. Denise Gentil destaca 

ainda um outro fato observável nesses dados: os recursos extraídos por meio do 

mecanismo da DRU47 excede os 20% autorizados por lei, como mostra a Tabela 3. Esta 

irregularidade, porém, não pode ser identificada e impedida na execução do 

orçamento, a partir do momento que o OSS não é apresentado separadamente, como 

está previsto pelo parágrafo 5º artigo nº 165 da Constituição. 

 

Tabela 2: Resultado da Seguridade Social (1995 a 2006) ʹ valores correntes em R$ milhões 

Receita 1995 1998 2002 2006 

Contribuição para Previdência Social 35.138 46.641 71.028 123.520 

Cofins 14.669 17.664 50.913 92.475 

CPMF 0 8.113 20.265 32.090 

CSLL 5.615 6.542 12.507 28.116 

Receitas de Concursos de Prognósticos 556 529 1.062 1.410 

PIS/PASEP 3.541 4.273 7.498 15.566 

Total da Receita 59.519 83.762 163.273 292.177 

Despesa         

Saúde 14.782 16.610 6.513 21.551 

Previdência 36.332 56.156 25.435 39.736 

Assistência Social 788 3.103 89.380 168.009 

Abono e Seguro Desemprego 3.629 4.459 7.062 11.927 

Total da Despesa 55.171 80.328 128.390 241.223 

Receita ʹ Despesa 4.348 3.434 34.883 50.954 

Receita com DRU ʹ Despesa 0 0 16.434 17.222 

Fonte: Gentil(2008) 

  

Tabela 3: Desvinculação de receitas da Seguridade social (1995 a 2006) - valores correntes em R$ 

milhões 

 1995 1998 2002 2006 

Desvinculação de receitas da União (20%) ʹ A 4384 3434 18449 33731 

Desvinculação de receitas da União (acima de 20%) - B 0 0 16434 38470 

TOTAL (A + B) 4384 3434 34883 72201 

Fonte: Gentil (2008) 
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 Desvinculação das Receitas da União. 
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 A Tabela 3 mostra ainda uma fato curioso. Mesmo após a subtração da DRU 

para todas as receitas que deveriam constar do OSS, o resultado final para a 

seguridade social ainda é positivo. Isto isenta os gastos sociais com saúde, assistência 

ƐŽĐŝĂůàĞàƉƌĞǀŝĚġŶĐŝĂàƐŽĐŝĂůàĚĞàƋƵĂůƋƵĞƌà͞ĐƵůƉĂ͟àĞŵàƌĞůĂĕĆŽàĂàƵŵàĞǆĐĞƐƐŽàĚĞàĚĞƐƉĞƐĂƐ͘à

Toda a responsabilidade pelo esgotamento dos recursos estaria no Orçamento Fiscal, e 

não no OSS. Na verdade, parte substancial dos recursos da seguridade são transferidos 

para o Orçamento Fiscal, e não contrário, como se apregoa. A seguridade social, 

portanto, não concorre por recursos com outros gastos importantes do governo, como 

investimentos públicos, educação, ou qualquer outro que se queira apontar. Pelo 

contrário, é o desvio dos recursos da seguridade que ajuda a financiar outros gastos do 

Orçamento Fiscal (Gentil, 2008). Na prática, como sugere Paulani (2008), num cenário 

onde o governo repete consecutivos superávites primários, este excedente de recursos 

oriundos do orçamento da seguridade está sendo utilizado para o pagamento da dívida 

pública. Não cabe neste trabalho discutir os méritos da questão em torno da dívida 

pública e dos juros a ela vinculados. Porém, o que nos parece cabível afirmar a este 

respeito é que: 1) contribuições feitas por todos os cidadãos brasileiros e que estão 

constitucionalmente vinculados aos gastos sociais são na prática desviados para a 

execução do Orçamento Fiscal; e 2) os gastos sociais não parecem ser, 

ĚĞĨŝŶŝƚŝǀĂŵĞŶƚĞ͕à͞ĞǆĐĞƐƐŝǀŽƐ͟àŽƵàƌĞƐƉŽŶƐĄǀĞŝƐàƉŽƌàƵŵàƌŽŵďŽàŶŽàŽƌĕĂŵĞŶƚŽàƋƵĞàŐĞƌĞà

algum tipo de desequilíbrio financeiro do Estado, afetando negativamente o saldo da 

dívida pública ou pressionando para um aumento dos juros.  
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3 Conclusão: qual reforma da Previdência? 

 

Existem muitas perspectivas a partir das quais se pode analisar os méritos da 

política social. Como procuramos mostrar no capítulo 1, a história da proteção social é 

marcada por experiências nacionais muito particulares, especialmente após a 

institucionalização dos Estados de bem-estar, pós-1945. Porém, o ponto comum entre 

eles é o embate político que está constantemente modificando cada um dos welfare-

states. Tentamos explicitar como este conflito se reflete, dentro do Estado de bem-

estar keynesiano, no dilema de compatibilizar, por um lado, as condições favoráveis de 

acumulação e crescimento e, por outro lado, as demandas sociais  pela ampliação dos 

direitos.  

Dentro dos limites de um sistema capitalista, vimos que há basicamente duas 

maneiras de interpretar a atuação do Estado. A primeira delas busca no Estado um 

instrumento de compensação e redistribuição contra as distorções geradas pelo 

mercado, ao mesmo tempo em que o Estado deve atuar como indutor da atividade 

econômica e do nível de emprego, de maneira a manter virtuoso o ciclo econômico e, 

do ponto de vista fiscal, a receita tributária para a garantia dos direitos que a 

seguridade social contempla. A segunda abordagem, crítica da primeira, defende a 

retração da atuação do Estado, de maneira a permitir que os mecanismos mercantis, 

livres de intervenção, possam atuar no sentido de promover a alocação mais eficiente 

de bens e serviços e, assim, gerar ganhos que possam ser usufruidos por toda a 

sociedade. 

No capítulo 2 mostramos como foi a experiência brasileira no período recente, 

particularmente como o incipiente sistema de seguridade social conquistado em 1988 

nunca foi ponto passivo no país, nem no período que antecedeu a nova Constituição, 

nem no próprio Congresso Constituinte e, por fim, na década de 1990. Inversamente, 

esta década foi marcada pela tentativa de desconstrução da seguridade, baseada em 

argumentos que, embora contenham alguns elementos herdados da tradição 

neoliberal, se colocam de forma imprecisa e, por vezes, descabida. 
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Não tivemos a intenção aqui de fazer uma análise detalhada dos pressupostos 

de cada um dos lados do debate mais amplo, nem propor uma solução ou uma 

convergência para eles. Principalmente porque temos consciência da existência de 

abordagens que extrapolam os limites destas de que tratamos.  

Nossa preocupação foi mostrar, em linhas gerais, como podem ser 

problematizados os pontos polêmicos de uma discussão que contrapõe a todo 

momento os direitos dos cidadãos que compõe a seguridade social a outras decisões 

de gasto do Estado. Tomamos como exemplo mais claro a polêmica em torno do 

͞ĚĠĨŝĐŝƚ͟àĚĂàPƌĞǀŝĚġŶĐŝĂ͘ 

A conclusão a que chegamos é que, longe de ser apenas uma discussão formal 

a respeito de rubricas contábeis ou equilíbrio atuarial, a polêmica representa um 

confronto direto entre duas visões distintas - e antagônicas - sobre a seguridade social 

brasileira. 

Este confronto, porém, não fica expresso claramente nos argumentos que 

defendem uma reforma a Previdência que dê a ela um imaginário equilíbrio fiscal, 

autossustentado. Por trás de um falso argumento técnico de inviabilidade financeira 

do RGPS, os numerosos e influentes difusores da urgência pela reforma da Previdência 

ocultam o desprezo pelos direitos sociais definidos constitucionalmente. Isto gera um 

debate totalmente inócuo e distorcido. 

Acreditamos que todos os elementos que compõe a seguridade social 

brasileira, em particular a Previdência, devem ser vistos como acomodações políticas, 

passíveis de mudança. É defensável pensar em maneiras de utilizar mais 

inteligentemente os recursos públicos e modernizar as estruturas burocráticas das 

instituições que os administram, de maneira a obter melhores resultados com o 

mesmo orçamento. Porém, esta discussão deve sempre ser mediada pelo 

reconhecimento de que a estrutura de direitos da seguridade reflete uma escolha de 

ŐĂƐƚŽà ĚĂà ƐŽĐŝĞĚĂĚĞ͘à PŽƌƚĂŶƚŽ͕à ƋƵĂůƋƵĞƌà ƚĞŶƚĂƚŝǀĂà ĚĞà ĂƉůŝĐĂƌà ƵŵĂà ͞ƌĂĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞ 

ĞĐŽŶƀŵŝĐĂ͟àĂŽƐàŐĂƐƚŽƐàƐŽĐŝĂŝƐàĚĞǀĞàƌĞƐƉĞŝƚĂƌàĞƐƚĂ escolha, e subordinar-se a ela, e não 

o contrário. 
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